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Marcos Vergueiro/Secom-MT

ADITIVO DE CONCESSÃO DO BRT É
CANCELADO PELO GOVERNO DE MT
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O governador de 
Mato Grosso, Mauro 
Mendes (União), anu-
lou o quarto aditivo do 
contrato de conces-
são do BRT (Ônibus de 
Trânsito Rápido), en-
cerrando uma polêmica 
envolvendo o empresá-
rio Rômulo Cesar Bote-
lho, irmão do deputado 
e presidente da Assem-
bleia Legislativa, Edu-
ardo Botelho. O aditivo, 
assinado pela Secreta-
ria de Infraestrutura em 
2022, permitia a admi-
nistração do BRT por 
empresas do transporte 
intermunicipal sem li-
citação, que hoje é feita 
pela Companhia Muni-
cipal de Trânsito (CMT). 
A denúncia foi feita pe-
los deputados federais 
Abílio Brunini e Lúdio 
Cabral, ambos pré-
-candidatos à prefei-
tura de Cuiabá. Mendes 
afirmou que a operação 
do BRT passará por li-
citação pública. Lúdio 
Cabral comemorou a 
decisão e defendeu ta-
rifas reduzidas para o 
modal.
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56ª EXPOAGRO DEVE 
MOVIMENTAR 300 MIL PESSOAS

João Vilnei/PMSMJoão Vilnei/PMSM
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PISTOLEIRO É MORTO EM CONFRONTO

64% dos bares operaram sem lucros
Uma pesquisa da 

Abrasel-MT revelou 
que 64% dos bares e 
restaurantes de Mato 
Grosso não lucraram 
em maio, mesmo com 
o Dia das Mães. A in-
flação dos alimentos foi 

apontada como um dos 
principais problemas. 
Lorenna Bezerra, pre-
sidente da Abrasel-MT, 
destacou as dificulda-
des do setor, que ainda 
enfrenta pendências da 
pandemia. Dos esta- Pág. 3

belecimentos que não 
lucraram, 25% opera-
ram em prejuízo e 39% 
em equilíbrio. Alguns, 
como o Canto Cozinha 
e Conforto, consegui-
ram resultados positi-
vos, mas sem superar os 

lucros do ano anterior. 
A situação em Mato 
Grosso reflete a tendên-
cia nacional, com 64% 
dos estabelecimentos 
no Brasil sem lucros em 
maio
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A OAB-MT está 
acompanhando de per-
to as investigações sobre 
o assassinato de Renato 
Gomes Nery, advogado e 
ex-presidente da entida-
de. Uma comissão espe-
cial foi formada para se-
guir o caso, e a presidente 
Gisela Cardoso destacou 
a gravidade do crime, co-
brando esclarecimentos 
rápidos. A OAB-MT tam-
bém busca a aprovação 
de leis mais rígidas para 
proteger advogados. Re-
nato Nery era conhecido 
por atuar em disputas de 
terras e foi morto a tiros 
em Cuiabá

OAB-MT cria 
comissão
para caso

de advogado

PREÇO DA GASOLINA
E DO GÁS VÃO SUBIR

A Petrobras anunciou 
um aumento de R$ 0,20 
no preço do litro da ga-
solina, a partir de 9 de 
julho, elevando o valor 
para R$ 3,01 por litro. 
Para o consumidor fi-
nal, o impacto será de R$ 
0,15 por litro. Além disso, 

o preço do gás de cozi-
nha (GLP) subirá R$ 3,10 
por botijão de 13 kg, pas-
sando a custar R$ 34,70. 
Este é o primeiro reajus-
te da gasolina em 2024 e 
o primeiro aumento do 
GLP desde julho de 2023
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Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso
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EDITORIAL

istoricamente, a 
pressão externa 
por mais sus-

tentabilidade no agro-
negócio brasileiro tem 
sido vista mais como 
uma forma de sabota-
gem econômica do que 
uma oportunidade. De 
fato, não há como negar 
que outros países têm 
interesses comerciais 
contrários ao agrone-
gócio brasileiro e ten-
tam conduzir suas pró-
prias pautas ao mesmo 
tempo em que exploram 
nossas fraquezas. Essa 
é, afinal, a máxima do 
mundo dos negócios. 
Entretanto, não pode o 
agro brasileiro continu-
ar se comportando como 
se nosso único problema 
fosse a comunicação, 
atacando os mensagei-
ros em vez de atuar na 
base do problema.

Ora, é igualmente 
inegável há uma parce-
la de produtores que ig-
nora as leis ambientais 
e destrói nossas maio-
res riquezas em troca de 
ninharias. São poucos, 
representando cerca de 
2% dos imóveis rurais, 
que desmataram ilegal-
mente 2/3 do Cerrado 
e da Amazônia desde 
2008. Entretanto, esse 
pequeno grupo é am-
parado por um aparato 
estatal arcaico, que ain-
da beneficia ou faz vista 

grossa ao enorme pre-
juízo que causam tan-
to à imagem do Brasil 
quanto à do agronegó-
cio nacional.

Pior que isso, acabam 
encontrando amparo 
também em alguns pro-
dutores que respeitam 
a legislação ambiental, 
mas se sentem insubsti-
tuíveis no cenário mun-
dial. Bradam aos quatro 
ventos que não há ou-
tro país capaz de aten-
der à enorme demanda 
mundial por alimentos, 
alheios ao fato de que 
os maiores parceiros co-
merciais do agronegócio 
brasileiro estão traçan-
do suas estratégias para 
reduzir a dependên-
cia de nossos produtos. 
A China, por exemplo, 
tem feito investimen-
tos vultosos na África e 
na logística para esco-
ar a produção daquela 
região com muito mais 
celeridade e segurança. 
Enquanto o Brasil prevê 
aumentar suas exporta-
ções de soja e milho em 
32% até 2030, os chine-
ses projetam a redução 
de 70% nas suas im-
portações de milho no 
mesmo período. A quem 
venderemos?

O movimento de tro-
ca dos produtos brasi-
leiros é lento, mas está 
em curso. É um pro-
cesso demorado, afi-

JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO
CUIABÁ-MT, TERÇA-FEIRA, 9 de JULHO de 2024

H nal o Brasil tem anos 
de dianteira na questão 
tecnológica, mas essa 
disputa ganhou outro 
significado com a guer-
ra na Ucrânia. A sobera-
nia alimentar se tornou 
uma questão essencial 
para vários países, prin-
cipalmente na Euro-
pa, que há tempos tem 
criticado o Brasil pelas 
transgressões ambien-
tais daquela pequena 
parcela de produtores. 
São esses transgressores 
os verdadeiros inimigos 
do agronegócio, não a 
imprensa, como alguns 
representantes do setor 
parecem pensar.

A questão climáti-
ca e ambiental é uma 
preocupação mundial e 
pode ser uma oportu-
nidade ímpar para os 
agricultores brasileiros 
exportarem produtos 
com maior valor agre-
gado, ao mesmo tempo 
em que ampliam seu 
potencial de mercado. 
Entretanto, isso requer 
uma mudança fun-
damental no ponto de 
vista. Para nossa sorte, 
temos grupos que estão 
antenados a essa opor-
tunidade e se movem 
para captura-la, apro-
veitando o significativo 
desenvolvimento tec-
nológico que temos para 
criar um novo patamar 
do agronegócio.

EDITOR ADJUNTO:
TARLEY CARVALHO

ASSESSORIA JURÍDICA: 
ARIADNE MARTINS FONTES - OAB/MT 12.953

Everton Arantes (*)   

Lá se vai mais uma edição da 
Febraban Tech, e bate aquele senti-
mento de que passou rápido demais, 
mas que também deixa a certeza de 
que as tendências em tecnologia e 
inovação para o setor financeiro que 
vimos por lá ditarão os movimentos do 
mercado até a próxima edição. Durante 
os 3 dias de evento, lideranças e espe-
cialistas discutiram inúmeros temas para o 
setor, mas um deles tomou conta do evento todo: 
Inteligência Artificial. Só se ouvia IA para lá, IA 
para cá… o tema dominou todas as rodas de 
conversa, e bastava andar pelos pavilhões para 
notar que em praticamente todos os stands a IA 
estampava as paredes e painéis digitais.

As discussões sobre IA permearam todas as 
jornadas do setor financeiro, mas me chamou 
atenção ver a importância que o tema ganhou 
na jornada de experiência do cliente, na redu-
ção de custos no fluxo de desenvolvimento e 
em como garantir segurança, confiabilidade e 
proteção para os dados. Mergulhando mais a 
fundo neste tema, podemos dizer que todos eles 
estão relacionados com a extrema importância 
de cuidar da experiência do cliente, pois erros e 
inconsistências percebidos durante a navegação 
nos apps, sites e internet banking se relacionam 
diretamente com o índice de satisfação do cliente 
e a percepção de confiança e segurança, assun-
tos esses extremamente críticos quando falamos 
do setor financeiro e que continuam a inundar as 
áreas de atendimento e suporte, gerando impacto 
direto no custo de atendimento.

Olhando para este cenário, boas estratégias 
de testes, que envolvem os mais diferentes 
tipos de validações, atuam como ferramentas 
vitais para antecipar problemas e evitar que eles 
aconteçam e impactem o cliente. E com o uso 
da IA cada dia mais consolidado, é possível de 
forma madura incorporar o uso de automação em 
toda a jornada de testes, cobrindo aspectos de 
segurança, funcionalidades e até mesmo visuais. 
Uma boa estratégia de testes de software hoje 
deve ser contínua, com monitoramento em tempo 
real, sendo capaz de impactar positivamente a 
percepção do cliente, tendo papel fundamental 
na redução dos custos de desenvolvimento e 
atendimento.

A Inteligência Artificial vem assumindo o papel 
de copiloto em toda a cadeia de desenvolvimento 
de aplicações, auxiliando os times de tecnologia 
em todas as etapas, analisando dados e compor-
tamento, ajudando a definir e priorizar o backlog 
de requisitos, permitindo escrever melhores user 
stories, apoiando desenvolvedores a corrigir 
inconsistências no código e auxiliando na auto-
mação dos testes. Todo esse fluxo define o que o 
cliente de um banco ou qualquer outra instituição 
financeira irá ver no site, home banking e app no 
celular. Usar IA e automação permite acessar 
facilmente documentações, logs e código, criando 
uma experiência imersiva, detalhada e o mais 
importante, resolutiva. Isso é parte da receita para 
entregar uma experiência incrível para o cliente.

Olhando para trás, quando comecei a tra-
balhar com testes, tudo era manual. Com a IA, 
um mundo de novas oportunidades se abriu, 
e agora temos a missão de ser cada vez mais 
eficientes e assertivos para garantir que o cliente 
navegue de forma fluida e segura durante toda 
sua interação. Já são quase 20 anos trabalhan-
do com estratégias de testes para aplicações e, 
hoje, liderando um time de 300 especialistas em 
testes na Prime Control, me sinto confortável 
em dizer que empresas que se preocupam de 
verdade com a experiência do cliente, constroem 
estratégias robustas e inteligentes de Quality 
Assurance (QA), e conectam esta estratégia em 
todas as etapas de desenvolvimento, desde a 
concepção até o monitoramento no ambiente 
de produção.

Contar com agentes de IA como copiloto 
durante este processo é fundamental para lidar 
com a complexidade presente em todas as regras 
de negócio que proporcionam uma melhor expe-
riência do cliente. Estes agentes não humanos 
apoiam humanos inteligentes no entendimento e 
detalhamento de todas estas regras, permitindo 

de forma massiva e em escala testar se 
tais regras estão sendo respeitadas 
durante as interações do cliente.

Quando falamos de usar a IA no 
ciclo de testes, e sabendo do desa-
fio e riscos do desenvolvimento de 
código seguro, conseguimos ajudar 
a aumentar a cobertura de testes uni-
tários e funcionais escalando isso para 

validar como se comporta em diferentes 
devices, afinal hoje temos uma infinidade 

de tipos de celulares e computadores em 
uso no Brasil e nem todos se comportam da 
mesma maneira.

Já imaginou você abrir a sua conta do banco 
e por alguma razão o seu saldo aparecer errado? 
Ou tentar fazer uma transferência e não conse-
guir ter certeza se ela foi feita, pois o aplicativo 
travou logo depois de apertar o confirmar? Estes 
cenários ilustram bem a importância de uma 
estratégia robusta de testes, pois ela impacta o 
coração do negócio. Todos querem e precisam 
confiar nas suas instituições financeiras.

Na Prime Control, com nosso time de enge-
nheiros de testes, desenvolvemos uma platafor-
ma de testes, a TestCaseGen, que com uso de 
IA conseguimos de forma automatizada ler as 
estórias (user stories/use cases) no seu backlog 
e escrever os diferentes cenários de testes. Com 
ela conseguimos trazer muito mais eficiência 
para o fluxo, reduzindo custo e possíveis erros 
humanos neste processo.

Nesta plataforma, temos módulos especializa-
dos que dão maior profundidade em cada etapa, 
como por exemplo, StoryGen que revisa e apri-
mora os épicos, features e user stories de forma 
automatizada; o Unit TestGen que automatiza e 
escala a cobertura de testes unitários, garantindo 
a criação e a manutenção destes cenários; e o 
API TestGen, que com o uso do conceito de low 
code é possível cobrir todos os testes de APIs de 
forma simples, afinal em arquiteturas modernas 
de soluções e software, quase tudo é API.

Além do TestCaseGen, que tem foco no 
processo de fluxo de desenvolvimento, criamos 
outras duas soluções que cuidam do processo 
de testes com o "carro em movimento", o Prime 
Synthetic, que gerencia contas bancárias reais 
como massa de testes, permitindo que as squads 
executem testes automatizados ou manuais no 
ambiente de produção. E por fim, como nosso 
objetivo é garantir a experiência e satisfação 
do cliente, criamos o Prime RUM, que monitora 
em tempo real, usuários reais, identificando e 
resolvendo bugs de forma muito rápida e que 
também traz insights importantes que retroali-
mentam o backlog de evolução dos produtos e 
serviços digitais.

Todos que estiveram na Febraban Tech 2024 
foram lá para mostrar o que têm de melhor, as úl-
timas tendências e inovações. Ao participar de um 
evento assim, é possível mostrar que o mercado 
financeiro e de tecnologia está preparado para 
fazer o melhor, o diferente e ajudar o consumidor 
a dar o próximo passo é ir mais longe na jornada 
digital. Isso passa pelo avanço em automação 
de processos, qualidade de software e pela 
entrega de mais experiências transformadoras 
no dia a dia.

Meu objetivo aqui é tentar mostrar que o 
uso da IA, hiper automação e low code não é 
um sonho, e sim uma realidade concreta. Solu-
ções robustas estão aí, disponíveis para cuidar 
da experiência do cliente de ponta a ponta. As 
soluções que construímos na Prime Control 
ilustram o quanto já avançamos com a missão 
de embarcar Inteligência Artificial no ciclo de 
desenvolvimento de jornadas digitais e no ciclo 
de testes e monitoramento delas em ambiente de 
produção. O desafio não está em escolher qual 
ferramenta usar, mas sim em qual parceiro trazer 
para perto e que tenha a capacidade de apoiar 
na construção de estratégias mais holísticas de 
testes, que permeiam todas as etapas de uma 
experiência digital e não apenas montar squads 
de QA. A chave deste jogo está em ter bons 
engenheiros de teste e excelentes estrategistas 
que amem ver clientes satisfeitos..

*EVERTON ARANTES é fundador e CEO da 
Prime Control.

IA para uma jornada eficiente
Quem é contra o agro?

Carlos Aragaki (*)    
 
O Terceiro Setor, composto 

por entidades sem fins lucrati-
vos como Institutos, fundações 
e associações, assume um 
papel crucial na sociedade 
brasileira, complementando a 
ação do Estado e do mercado na 
promoção do bem-estar social. No 
Brasil, estima-se que o Terceiro Setor mo-
vimente cerca de 4,3% do PIB, segundo 
o estudo “A importância do Terceiro Setor 
para o PIB no Brasil e em suas Regiões”.

Segundo dados do Mapa das Orga-
nizações da Sociedade Civil de 2021, 
são mais de 800 mil organizações em 
atividade. Estima-se que são gerados 4,7 
milhões de empregos no terceiro setor. 
Ao mesmo tempo, um dado surpreen-
dente é que em 2022 cerca de 84% dos 
brasileiros fizeram algum tipo de doação, 
conforme a Pesquisa Doação Brasil 2022, 
do Instituto para o Desenvolvimento do 
Investimento Social.

Tamanho montante de recursos mo-
vimentados e importância para a socie-
dade, exigem uma profissionalização, 
governança e, sobretudo transparência. 
Este último item pode significar a sobre-
vivência e o avanço de uma entidade.

Num contexto em que o Terceiro Setor 
administra recursos públicos e privados, 
a transparência se torna um pilar funda-
mental para a construção de confiança 
e legitimidade. Doadores, parceiros e a 
sociedade em geral exigem clareza so-
bre a origem e aplicação dos recursos, 
a efetividade das ações e a governança 
das entidades.

Atingir a excelência em transparência 
no Terceiro Setor exige esforços contínu-
os por parte das organizações. Desafios 
como a burocracia excessiva, a falta 
de recursos humanos e tecnológicos e 
a dificuldade em acessar informações 
confiáveis dificultam a implementação de 
práticas transparentes e de governança

No entanto, diversas boas práticas 
podem ser adotadas para superar esses 
desafios, como a publicação de relató-
rios anuais com informações detalhadas 
sobre as atividades da organização, 
receitas e despesas, resultados dos 
projetos e indicadores de impacto. Um 
canal de comunicação transparente onde 
doadores, parceiros e a comunidade 
em geral possam tirar dúvidas e obter 

informações sobre a organização 
também é essencial. Por fim, a 
implementação de mecanismos 
de controle interno é importante 
para garantir a regularidade das 
operações e a aplicação correta 
dos recursos.

Neste contexto, é imprescin-
dível que cada entidade busque 

soluções personalizadas para au-
xiliar as organizações na jornada pela 
transparência, entre eles a auditoria 
independente, que garante a confiabi-
lidade das informações financeiras e a 
regularidade das operações.

A jornada pode se tornar menos dolo-
rosa com a adoção de gestão de riscos. 
Ela ajuda a identificar, avaliar e mitigar os 
riscos que podem afetar a reputação da 
organização – um dos maiores patrimô-
nios de uma entidade do Terceiro Setor. A 
partir daí, é preciso aprimorar os proces-
sos de tomada de decisão e fortalecer a 
gestão da organização. A transparência, 
parte da boa governança, deve ser um 
compromisso fundamental para o Terceiro 
Setor. Ao adotar práticas transparentes, 
as organizações conquistam a confiança 
de doadores, parceiros e da sociedade 
em geral, fortalecem sua reputação e 
aumentam seu impacto social. Essa 
transparência se materializa na prestação 
de contas por meio da divulgação dos 
resultados de projetos sociais, convênios 
e outros. Em um ambienta mais macro, a 
elaboração de demonstrações financeiras 
completas e atestadas por auditores sem 
vínculo com a entidade.

A jornada pela transparência no Ter-
ceiro Setor não é apenas um dever, mas 
sim uma oportunidade para fortalecer 
o impacto social das organizações. Ao 
construir relações de confiança com 
doadores, parceiros e a comunidade, as 
entidades do Terceiro Setor ampliam seu 
alcance, otimizam recursos e conquistam 
a legitimidade necessária para promover 
mudanças reais na sociedade. A transpa-
rência é peça-chave para que o Terceiro 
Setor assuma seu papel de protagonista 
na construção de um futuro mais justo 
e sustentável para todos e fundamental 
para que este setor continue a contribuir 
para o desenvolvimento social, econômi-
co e ambiental do país.

*CARLOS ARAGAKI é sócio líder da BDO 
Brasil para o Terceiro Setor

Terceiro setor

Laura Brito (*)    
 
Nas últimas semanas tomou conta 

dos noticiários o testamento de Za-
gallo, o ídolo do futebol, que decidiu 
deixar metade dos seus bens para 
seu filho caçula, Mario Cesar. No 
testamento, Zagallo faz questão de 
explicar os motivos que o levaram 
a essa decisão: desde a disputa pela 
herança de sua falecida esposa, ele se 
desapontou fortemente com os outros três 
filhos e recebeu cuidados quase que exclusiva-
mente do mais novo.

O testamento de Zagallo nos traz algumas 
lições importantes e merece prestígio o fato de que 
ele decidiu exercer a sua autonomia e desigualar 
a participação dos filhos em sua herança. Além 
disso, o cuidado de ter deixado uma justificativa 
também nos exige uma explicação.

No Brasil, deixar heranças diferentes para os 
filhos ainda é um grande tabu. No dia a dia dos 
escritórios especializados, quando somos procu-
rados para assessorar um testamento, é muito 
comum que o testador queira garantias de que os 
filhos vão receber bens que, na soma, tenham o 
mesmo valor. Contudo, não há nada que impeça 
que os filhos recebam bens de acordo com a sua 
necessidade ou com a participação que tiveram 
na velhice dos pais. Claro, desde que a diferença 
não ultrapasse a disponível, ou seja, a metade do 
patrimônio com a qual todo mundo pode fazer o 
que quiser, até mesmo quem tem filhos.

Filhos não são iguais e suas histórias com 
seus pais são únicas. Não há um dever parental 
de deixar a mesma herança para cada um. Essa 
expectativa de justiça salomônica afasta a autono-
mia da vontade e dificulta que as pessoas tomem 
decisões adequadas como, por exemplo, deixar 
para um determinado filho um bem que já é de seu 
uso, ainda que não possa legar aos outros bens 
que somem o mesmo valor.

Tudo indica, ainda, que Zagallo optou por sim-
plesmente deixar a disponível para o filho Mario, 

ou seja, fazer uma divisão em proporção, 
deixando os 50% livres de seu patrimônio 

para o caçula, sem indicar bens especí-
ficos. Com isso, ele ficaria com 62,5%, 
já que tem um quarto da outra metade 
da herança. Essa espécie de cláusula 
pode ser muito interessante para 
patrimônios em constante alteração. 
Assim, não é preciso rever toda vez que 

o patrimônio mudar – metade é sempre 
metade. O desafio é que, dessa forma, a 

princípio, todos os bens ficam em condo-
mínio entre todos os filhos. E, convenhamos, 

o clima não deve estar bom.
Zagallo ainda tomou o cuidado de se justificar. 

Ele fez uma espécie de testamento ético junto com 
o testamento patrimonial, anotando as razões que 
o levaram para essa decisão. A iniciativa é muito 
interessante porque ajuda a compreensão das dis-
posições e reforçam a consciência do que estava 
fazendo. Mas é preciso ficar claro que, dispondo 
de metade do patrimônio, ele não precisaria dar 
motivo algum. Aliás, ele não precisava ter qualquer 
justificativa – é a parte disponível e ele dá para 
quem quiser. E cabe a nós acatar e criar uma 
cultura de respeito à última vontade.

*LAURA BRITO é advogada especialista em 
Direito de Família e das Sucessões, possui 
doutorado e mestrado pela USP e atua como 
professora em cursos de Pós-Graduação, além 
de ser palestrante, pesquisadora e autora de 
livros e artigos na área. Fundada em 2015, em 
Belo Horizonte (MG), a Laura Brito Advocacia tem 
o propósito de atuar na solução de problemas ju-
rídicos desencadeados das relações familiares e 
da transmissão do patrimônio. O escritório possui 
profunda experiência em questões de inventário, 
testamento, divórcio, união estável e curatela e é 
liderado pela advogada Laura Brito, especialista 
em Direito de Família e das Sucessões com 
doutorado e mestrado pela USP, professora em 
cursos de Pós-Graduação, palestrante, pesqui-
sadora e autora de livros e artigos na área.

Último uivo do lobo
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Pesquisa da Abrasel apontou que, mesmo com o Dia das Mães, o setor não conseguiu obter lucros significativos com a data comemorativa

64% não tiveram lucros em maio
Bruna Cardoso

Uma pesquisa da Asso-
ciação Brasileira de Bares 
e Restaurantes (Abrasel-
-MT) apontou que 64% 
dos comércios do ramo 
alimentício de Mato Gros-
so operaram sem lucros 
em maio deste ano. Mes-
mo com o Dia das Mães, 
uma das datas que mais 
movimentam o comércio, 
o setor não conseguiu ob-
ter lucro. Apesar disso, a 
pesquisa divulgada na 
primeira semana de julho 
mostrou que 36% dos es-
tabelecimentos consegui-
ram lucrar.

O setor estava otimis-
ta com o Dia das Mães, 
conforme divulgado pela 
Abrasel-MT no início de 
maio, com a expectativa 
de um aumento de fatu-
ramento de até 20% em 
relação ao ano passado. 
No entanto, isso não se 
concretizou. Um dos pro-
blemas apontados por 
Lorenna Bezerra, pre-
sidente da Abrasel em 
Mato Grosso, foi a infla-
ção dos alimentos.

“Novamente, o nosso 
setor vem sendo dura-
mente penalizado. Desta 
vez, a inflação continua 
subindo e ainda nem 
conseguimos liquidar 
pendências adquiridas 
na época da pandemia. 
Caminhamos a passos 
lentos e em busca de po-
líticas de apoio e incenti-
vos para tentarmos nos 
sustentar em meio a essa 
nova realidade, traba-
lhando para um cenário 
positivo onde seja possí-
vel continuar contribuin-
do com a economia”, dis-
se Bezerra.

Dos bares e restauran-
tes que não conseguiram 
lucrar, 25% operaram 
em prejuízo e 39% em 
equilíbrio. Além disso, há 
um novo imposto sendo 

implementado, conhe-
cido como o “Imposto 
do Pecado”, que prevê 
aumentar os valores de 
produtos que prejudicam 
a saúde, como bebidas 
alcoólicas e açucaradas.

Apesar do cenário 
geral, alguns estabele-
cimentos conseguiram 
resultados positivos. 
Francyne Rabaioli, do 
Canto Cozinha e Confor-
to, contou ao Estadão 
Mato Grosso que lucrou 
em maio, mas os valo-
res não superaram os 
do ano passado. Mesmo 
com cardápio e evento 
planejado para o Dia das 
Mães, a movimentação 
foi baixa. 

Para reverter a situa-
ção, Rabaioli investe em 
um bom atendimento e 
em marketing nas redes 
sociais. Ela afirmou que, 
apesar dos impostos so-
bre alimentos, ainda não 

BARES E RESTAURANTES

vai repassar os custos 
aos clientes. “Já repassa-
mos os impostos no ano 
passado. Este ano, não 
achei necessário devido 
à queda de movimento 
no restaurante. Não irei 
aumentar preços por 
agora”, finalizou.

Os dados nacionais 
são similares aos de 
Mato Grosso: 64% dos 
empreendimentos do 
setor no Brasil não lu-
craram em maio deste 
ano. Destes, 25% opera-
ram em prejuízo e 39% 
em equilíbrio. Em rela-
ção à inflação, 39% dos 
estabelecimentos não 
conseguiram repassar o 
aumento dos custos para 
os consumidores nos úl-
timos 12 meses. Apenas 
10% conseguiram rea-
justar acima da inflação, 
enquanto 51% fizeram 
reajustes no valor da in-
flação ou abaixo dele.

Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

Os dados nacionais são similares aos de Mato Grosso: 64% dos empreendimentos do 
setor no Brasil não lucraram em maio deste ano

Vitor Abdala - ABr

A Petrobras anunciou 
nesta segunda-feira (8) que 
aumentará em R$ 0,20 o 
preço do litro da gasolina a 
partir desta terça-feira (9). 
Com o reajuste, de 7,12%, 
o preço de venda da gasoli-
na A para as distribuidoras 
passará a ser de R$ 3,01 
por litro.

O impacto no preço da 
gasolina vendida ao consu-
midor final, que tem 27% 
de etanol em sua composi-
ção, deverá ser de R$ 0,15 
por litro. No entanto, o va-
lor cobrado pelos postos 
de combustível depende de 
cada varejista, uma vez que 
ainda são incluídos no va-
lor as margens de lucro do 
comerciante e da distribui-
dora, além dos custos asso-
ciados ao transporte.

Segundo a Petrobras, 
esse é o primeiro reajus-
te da gasolina neste ano. 
A última vez que a estatal 
havia modificado o preço 
do produto havia sido em 
21 de outubro de 2023, 
quando houve redução 
de 4%. O último aumento 
ocorreu em 16 de agosto 
daquele ano (16%).

GLP - A Petrobras tam-
bém anunciou aumento 
do preço do gás de co-
zinha (GLP), que subirá 
R$ 3,10 por botijão de 
13h kg (9,81%) e passa-
rá a custar R$ 34,70. O 
último ajuste no preço 
do gás de botijão havia 
sido feito em 1º de julho 
de 2023, quando houve 
queda (-3,9%). O último 
aumento (24,9%) havia 
sido feito em 11 de mar-
ço de 2022.

DIRETO NA BOMBA

Petrobras anuncia aumento no preço da gasolina
Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

O impacto no preço da gasolina vendida ao consumidor final, deverá ser de R$ 0,15 por litro

Paula Laboissière – ABr 

O programa Desen-
rola Pequenos Negócios 
registrou, até o último 
dia 2, um volume finan-
ceiro renegociado de R$ 
2.483.579.215. Ao todo, 
69.635 contratos foram 
renegociados, beneficiando 
42.216 clientes. O balanço 
foi divulgado nesta segun-
da-feira (8) pelo Ministério 
do Empreendedorismo, Mi-
cro e Pequenas Empresas.

Segundo a pasta, o vo-
lume financeiro negociado 
registrou “crescimento ex-
pressivo” ao longo de junho. 
No levantamento do dia 12 
de junho, o total renegocia-
do era de R$ 1,25 bilhão. 
No dia 24 de junho, o valor 
aumentou para R$ 1,68 bi-
lhão. Nos últimos dias do 
mês, o total renegociado 
chegou a R$ 2,48 bilhões 
– aumento de 70% desde o 
início do programa.

Dentre as regiões do 
país, o Sudeste acumula 
maior volume negociado: 
R$ 1.043.097.842. Em 
seguida estão Nordeste, 
com R$ 466.222.187; 
Sul, com R$ 340.383.388; 
Centro-Oeste, com R$ 
237.706.948; e Norte, 
com R$ 104.611.156.

O estado que mais rene-
gociou dívidas, até o mo-
mento, foi São Paulo, com 
11.016 clientes (26%), 
20.917 contratos (30%) e 
volume financeiro renego-
ciado de R$ 694.055.097 
(28%). Em seguida aparece 
Rio de Janeiro, com 3.548 
clientes (8%), 6.218 con-
tratos (9%) e volume finan-
ceiro renegociado de R$ 
203.832.168 (8%).

ENTENDA - Com a pro-
posta de auxiliar peque-
nos negócios a superarem 
dificuldades financeiras, 
o programa conta com a 
participação de sete ban-

pequenas empresas com 
faturamento anual de até 
R$ 4,8 milhões. Já as dívi-
das elegíveis são aquelas 
não pagas até 23 de janei-

CONTRATOS FIRMADOS

Desenrola Pequenos Negócios ultrapassa R$ 2,4 bi
ro de 2024, sob a proposta 
de permitir que os empre-
sários obtenham recursos 
necessários para manter 
suas atividades.

cos, que representam 73% 
do total da carteira de cré-
dito de micro e pequenas 
empresas nacionais: Banco 
do Brasil, Caixa Econômi-
ca Federal, Bradesco, Itaú, 
Santander, Sicredi e Mer-
cantil do Brasil

COMO PARTICIPAR 
- Para aderir ao Desenro-
la Pequenos Negócios, o 
microempreendedor ou 
pequeno empresário deve 
entrar em contato com 
a instituição financeira 
onde tem a dívida. As re-
negociações podem ser 
realizadas por intermédio 
de canais de atendimento 
oficiais, como agências, 
internet ou aplicativos 
móveis. Cada banco par-
ticipante define suas pró-
prias condições e prazos 
para a renegociação.

A Federação Brasilei-
ra de Bancos (Febraban) 
alerta que somente ban-
cos cadastrados no pro-
grama podem oferecer 
as condições especiais de 
renegociação. Em caso de 
dúvidas ou suspeitas so-
bre ofertas de renegocia-
ção, os empresários são 
aconselhados a contatar 
seus bancos pelos canais 
oficiais e a não aceitar 
propostas fora dessas 
plataformas.

As oportunidades para 
renegociação de dívidas 
bancárias são válidas para 
microempreendedores in-
dividuais (MEI), micro e 

Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

Segundo o Governo Federal, o volume financeiro negociado registrou 
“crescimento expressivo” ao longo de junho



Governo cancela aditivo do BRT
CAPÍTULO ENCERRADO

Igor Guilherme

O governador Mau-
ro Mendes (União) or-
denou nesta sexta-feira 
(05) a anulação do quar-
to aditivo do contrato n. 
003/2017/01/04/SINFRA. 
O aditivo previa a conces-
são da administração do 
modal do BRT a empresas 
que já estariam atuando 
no transporte público in-
termunicipal sem que elas 
passassem pelo processo 
licitatório. Anteriormente, 
o termo previa a concessão 
e era assinado pela Secreta-
ria de estado de infraestru-
tura e pelo administrador 
do CMT, o empresário Rô-
mulo Cesar Botelho, irmão 
do presidente da ALMT, 
Eduardo Botelho (União).

A denúncia sobre a 
concessão do modal havia 
sido inicialmente feita pelo 
deputado federal e pré-
-candidato à prefeitura de 
Cuiabá, Abílio Brunini (PL) 

e mais tarde reforçada pelo 
também pré-candidato, Lú-
dio Cabral (PT).

No seu Instagram, Lú-
dio Cabral, comemorou 
a decisão do governador, 
afirmando que agora, com 
licitação pública, o BRT 
deve se tornar um modal 
de qualidade. Na postagem, 
o deputado declarou que 
talvez o governador nem 
soubesse do contrato que 
foi assinado em 2022 en-
tre a Secretaria de Estado e 
Infraestrutura e a empresa 
do irmão do Botelho.

Ainda em sua postagem, 
o deputado afirmou que o 
próximo passo será lutar 
pela tarifa de R$ 1,00 no 
modal pelos próximos cin-
co anos.

Na última quinta-feira, 
Lúdio havia comprovado 
que a concessão do BRT já 
está prevista em contrato, 
mesmo sem o modal estar 
pronto e sem processo lici-
tatório. O deputado ainda 

contou que esse fato foi o 
que motivou o presidente 
da AL a empurrá-lo na últi-
ma quarta.

NOTA - O governador 
Mauro Mendes tomou co-
nhecimento pela imprensa 
de que foi assinado, em de-
zembro de 2022, termo adi-
tivo que permite a interpre-
tação, de modo totalmente 
impróprio, que a atual con-
cessionária do serviço públi-
co de transporte coletivo en-
tre Cuiabá e Várzea Grande, 
poderá operar o BRT sem a 
realização de licitação.

O governador já havia 
manifestado recentemen-
te, de forma contundente, 
que será realizada a licita-
ção para operação do novo 
modal.

O governador determi-
nou à SINFRA e à PGE que 
adotem as providências 
cabíveis para cancelar o 
termo aditivo e a adotar as 
devidas providências para 
licitar a operação do BRT.

O aditivo previa a concessão da administração do BRT a empresas que já estariam 
atuando no transporte público intermunicipal

Marcos Vergueiro/Secom-MT
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A polêmica girava em torno do termo de concessão que "beneficiava" a família de Eduardo Botelho, candidato à Prefeitura de Cuiabá

Da Redação

O deputado estadual 
Beto Dois a Um (União) 
avaliou que a disputa pelo 
comando da Assembleia Le-
gislativa não refletiria nas 
eleições de 2026. Isso por-
que, a sua adversária Janai-
na Riva (MDB) vai "brigar" 
por uma vaga ao Senado 
juntamente com o governa-
dor Mauro Mendes (União). 

"Olha, eu acho que as 
eleições de 2026 seria 
um erro da nossa parte 
a gente debatê-las agora. 
A gente tá começando o 
processo para debater 
2024 (eleições munici-
pais), e que eu acho que 
é o mais urgente, mais 
emergencial. Eu acho que 
é muito prematuro fazer 
essas conjecturas [para 
2026]", comentou ele. 

"A Assembleia vem sendo 
bem construída, vem sendo 
bem tocada, vem sendo bem 
gerida. Na última eleição, só 
quatro deputados perderam 
as eleições. Então isso mos-
tra que a população tem se 
sentido representada pela 
Assembleia e eu acho que 
ela tem que continuar no 
ritmo de crescimento e pen-
so que qualquer um dos 24 
deputados é apto a ocupar 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Beto avalia eleição da mesa e disputa de 2026
qualquer cargo, seja na pre-
sidência, primeira secretá-
ria, vice, segunda, seja onde 
for. Eu já deixei claro que eu 
estou apto a me colocar à 
disposição para qualquer 
função onde eu possa ser 
útil. Enquanto eu enten-
der que eu vou ser útil, eu 
vou estar sempre pronto e 
apto", disse.

Beto negou a existên-
cia de algum atrito dentro 

do parlamento por causa 
da Mesa Diretora. "Eu não 
ouvi ele falar que há atrito, 
mas há uma disputa. Uma 
disputa é muito diferente 
de um atrito. Eu acho as-
sim, o Dilmar Dal Bosco 
(UB) já colocou seu nome à 
disposição, Janaína já colo-
cou seu nome à disposição, 
o deputado Sebastião Re-
zende (UB) já colocou e eu 
acho muito natural, é fun-

damental que a gente dialo-
gue sobre isso", avaliou ele. 

Até o momento, apenas 
o nome do atual primeiro-
-secretário Max Russi (PSB) 
está sacramentado para as-
sumir a sucessão do atual 
presidente da Casa, Eduar-
do Botelho (União). 

Conforme apurou a repor-
tagem, a eleição para a Mesa 
Diretora deve ocorrer entre 
os dias 6 ou 7 de agosto.
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A entidade informou que está mobilizada para acompanhar a motivação da morte de Renato Nery

OAB acompanha investigações do
caso de advogado morto a tiros

LEIS MAIS DURAS POLÍCIA

Igor Guilherme

Um criminoso, identi-
ficado como Wellison Yan 
dos Santos Serra, de 28 
anos, morreu após ten-
tar entrar em confronto 
com militares da Ronda de 
Ações Intensivas e Ostensi-
vas (RAIO), durante a ma-
drugada de segunda-feira 
(08) em Cáceres. Wellison 
estava no caminho para co-
meter um homicídio quan-
do foi abordado pelos poli-
ciais.

Conforme informações 
das autoridades, os poli-
ciais do Raio estavam em 
patrulha quando recebe-
ram a denúncia de que um 
homicídio iria ocorrer no 
município. O matador esta-
ria de moto e armado.

Os policiais saíram à 
caçada do suspeito e, após 
visualizá-lo, deram ordem 
para que ele parasse a 
moto. Wellison não obede-
ceu e tentou fugir, mas foi 
bloqueado pela viatura.

Fora da moto, o suspeito 
continuou não obedecendo 
às ordens de parada dos 
policiais e, em determinado 
momento, foi com a mão na 
cintura para sacar a arma. 
Em resposta, os policiais 
abriram fogo e alvejaram 
Wellison, que foi levado ao 
hospital, mas não resistiu.

O suspeito tinha passa-
gem por tráfico de drogas, 
homicídio, roubo e em sua 
posse, os policiais apreen-
deram uma pistola Glock, 
municiada.

O caso será investigado.

Gisela Cardoso cobrou leis mais rígidas para criminosos após a morte do 
ex-presidente da entidade, o advogado Renato Gomes Nery

Gilberto Leite | Estadão Mato Grosso

VÁRIAS PASSAGENS
Pistoleiro tenta sacar arma para
policiais, acaba baleado e morre

Da redação 

A Ordem dos Advoga-
dos do Brasil – Seccional 
de Mato Grosso (OAB-
-MT) está mobilizada para 
acompanhar de perto as 
investigações sobre o as-
sassinato do advogado e 
ex-presidente da entida-
de, Renato Gomes Nery. 
A presidente da OAB-MT, 
Gisela Cardoso, anunciou 
a formação de uma co-
missão especial durante 
coletiva de imprensa rea-
lizada no último sábado, 6 
de julho, na sede da enti-
dade, localizada no Centro 
Político Administrativo de 
Cuiabá.

Renato Gomes Nery foi 
alvo de um atentado na 
manhã da última sexta-
-feira (05), em frente ao 
seu escritório na Avenida 
Fernando Corrêa da Cos-
ta, em Cuiabá. O advoga-
do foi atingido por tiros 
no tórax e na cabeça e, 
apesar de ter sido levado 
ao Complexo Hospitalar 
de Cuiabá e passado por 
cirurgia, não resistiu aos 
ferimentos, falecendo na 
madrugada de sábado. 

O aparelho celular do 
jurista foi apreendido 
para ser submetido as pe-
rícias do caso. Renato era 
conhecido por atuar em 
casos de disputas por ter-
ras em Mato Grosso e foi 
presidente da OAB-MT de 
1989 a 1991.

A presidente Gisela 
Cardoso destacou a gravi-
dade do crime e a necessi-
dade de um esclarecimen-
to rápido e eficiente por 
parte das forças de segu-
rança. "A execução do ad-
vogado representou uma 

violência contra a Justiça 
e, portanto, contra a socie-
dade como um todo. Toda 
a advocacia do estado está 
indignada e cobramos um 
esclarecimento rápido e 
eficiente do caso", afirmou 
Gisela.

A comissão designada 
para acompanhar a inves-
tigação é composta pela 
presidente do Tribunal de 
Defesa de Prerrogativas, 
Regina Bessunti, pelo ex-
-presidente da OAB-MT e 
membro honorário vitalí-
cio, Ussiel Tavares, e pelo 
conselheiro federal cri-
minalista, Stalin Paniago. 
Gisela Cardoso informou 
que a comissão solicitará 
à Delegacia de Homicí-

dios e Proteção à Pessoa 
(DHPP) permissão para 
acompanhar de perto to-
dos os passos da investi-
gação.

Além de acompanhar 
as investigações, Gisela 
Cardoso também cobrou 
a aprovação de leis mais 
rígidas para garantir a se-
gurança dos advogados. 
Em sua fala, mencionou 
dois projetos em tramita-
ção no Congresso: um que 
prevê medidas protetivas 
para advogados ameaça-
dos no exercício da profis-
são e outro que qualifica o 
homicídio praticado con-
tra juristas, aumentando 
significativamente a pena 
para os assassinos. 

"Os advogados fre-
quentemente lidam com 
conflitos, o que pode ge-
rar situações de risco. Pre-
cisamos de proteção para 
exercer nossa profissão 
com segurança", enfatizou 
a presidente da OAB-MT.

À imprensa, Gisela ex-
plicou que a execução do 
advogado representou 
uma violência contra a 
Justiça e, portanto, con-
tra a sociedade como um 
todo. A presidente tam-
bém registrou que toda a 
advocacia do estado está 
indignada com a execução 
do jurista e cobrou um es-
clarecimento rápido efi-
ciente do caso por parte 
das forças de segurança.

Igor Guilherme

Sonilda Ferreira Neves 
Prestes, de 53 anos, mor-
reu após ser espancada na 
noite de domingo (07), em 
uma residência no muni-
cípio de Nova Xavantina 
(655 km de Cuiabá). Três 
criminosos, responsáveis 
pelo ataque, tentaram fu-
gir após o crime. Dois deles 
foram detidos imediata-
mente, enquanto o tercei-
ro tentou escapar, mas foi 
capturado em um ônibus 
de viagem, próximo a um 
posto da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF).

De acordo com o bo-
letim de ocorrência, poli-
ciais e militares do Corpo 
de Bombeiros foram até o 
local onde Sonilda se en-
contrava. Na residência, os 
socorristas constataram a 
morte da vítima e aciona-

ram a Polícia Civil e a Pe-
rícia Oficial e Identificação 
Técnica (Politec). O corpo 
foi levado ao Instituto Mé-
dico Legal (IML) para os 
exames periciais.

Após uma testemunha 
fornecer o nome dos sus-
peitos, os policiais conse-
guiram prender dois deles, 
encaminhando-os para a 
delegacia. Enquanto isso, 
policiais da Força Tática, 
com o nome do terceiro cri-
minoso e cientes de que ele 
tentava fugir do município, 
foram até o posto da PRF 
e aguardaram a chegada 
do ônibus onde o suspeito 
estava. No coletivo, os poli-
ciais prenderam o homem 
em flagrante e o levaram à 
delegacia.

A motivação do crime 
ainda é desconhecida e o 
caso está sendo investiga-
do.

BRUTALIDADE SEM LIMITES
Trio espanca mulher até a morte
e tentam fugir de ônibus em MT

Renata Prata | Sema-MT

As primeiras três 
praias analisadas pela 
Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (Sema-
-MT) na campanha de 
balneabilidade de 2024, 
nos municípios de Barra 
do Garças e Pontal do 
Araguaia, foram classi-
ficadas como próprias 
para banho. A campanha 
traz informações essen-
ciais para quem usa o rio 
para recreação primária, 
que é o contato direto e 
prolongado com a água.

Em Barra do Garças 
foi analisada a Praia To-
ledo, no Rio Garças, e, 
em Pontal do Araguaia, 
as Praias da Arara e Pri-
mavera, no Rio Garças 
e Rio Araguaia, respec-
tivamente. Nos pontos 
coletados, a qualidade 
da água foi classificada 
como excelente. 

As amostras foram 
coletadas por servidores 
da Diretoria de Unidade 
Desconcentrada (DUD) 
da Sema em Barra do 
Garças e Comitê da Ba-
cia Hidrográfica do Alto 
Araguaia (CBH Alto Ara-
guaia) e enviadas para o 
Laboratório de Monito-
ramento da Água e do Ar 
da secretaria para ava-
liação na qualidade da 
água.

A campanha é reali-
zada todos os anos em 
várias regiões do Estado. 
A Sema realiza a análise 
da água em praias com 
maior número de visi-
tantes e a classifica como 
própria ou imprópria 
para banho. 

A utilização da água 
para fins recreativos é co-
mum, principalmente nos 
rios próximos às cidades, 
onde ocorre a formação 
de praias na época da 
seca. Por esse motivo tor-
na-se relevante conhecer 
a qualidade da água para 
garantir a conservação 
dos recursos hídricos e 
proteção da saúde da po-
pulação.

CAMPANHA DE BAL-
NEABILIDADE 2024 - A 
campanha de balneabili-
dade tem início no perío-
do seco, que é quando as 
temperaturas aumentam, 
a vazão dos rios reduz, as 
praias fluviais aparecem 
e o fluxo de banhistas 
aumenta. As primeiras 
praias são analisadas em 
junho.

Nos próximos dias será 
divulgado o boletim de 
balneabilidade das praias 
da Bacia do Paraguai, re-
gião na qual a baixada 
cuiabana está inserida. 
No mês de julho também 
será realizada a coleta da 
água nos municípios do 

Médio Teles Pires, que 
envolve Colíder, Guarantã 
do Norte, Matupá e Peixo-
to de Azevedo.

ORIENTAÇÕES DA 
SEMA - A Sema orienta a 
população a sempre evi-
tar a recreação de contato 
primário (balneabilidade) 
nos locais classificados 
como impróprios, evitar 
o banho após a ocorrên-
cia de chuvas de maior 
intensidade, evitar inges-
tão de água destes locais 
sem o devido tratamento, 
com redobrada atenção a 
crianças e idosos.

A população também 
pode comunicar à Se-
cretaria eventos ou cir-
cunstâncias que possam 
levar a dúvidas quanto 
à manutenção da condi-
ção de balneabilidade de 
qualquer recurso hídrico 
utilizado para recreação 
de contato primário, para 
que a Pasta, se necessá-
rio, adote providências de 
novas avaliações.

COMO É FEITA A 
ANÁLISE - A coleta da 
balneabilidade tem a sua 
metodologia descrita na 
Resolução nº 274/2000 
do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente. Ela 
consiste na realização 
de amostragens durante 
5 semanas consecutivas. 
São coletadas amostras 
de água em locais utili-

ANÁLISE DA ÁGUA

Sema analisa e considera duas
praias próprias para banho

zados por banhistas para 
recreação de contato pri-
mário (balneabilidade), 
no trecho onde é possível 
atingir a isóbata de 1 m.

São coletadas amos-
tras para análise micro-
biológica e medido o pH. 
As amostras são acondi-
cionadas em caixas tér-
micas e enviadas para 
análise no Laboratório 
da Sema, em Cuiabá, 
onde são processadas. 
Esse processo vai se re-
petir uma vez por sema-
na, durante 5 semanas.

Ao final, técnicos da 
Sema emitem um bo-
letim informando se a 
praia está própria (exce-
lente, muito boa ou satis-
fatória) e imprópria para 
banho.

Tanto a análise como 
a classificação de balnea-
bilidade são importantes, 
pois, ao verificar a exis-
tência de lançamentos 
de esgoto sanitário, fezes 
de animais ou presença 
de microrganismos pa-
togênicos próximos aos 
rios é possível evitar do-
enças como poliomielite, 
cólera, hepatite, febre ti-
fóide, gastroenterite, do-
enças da pele, entre ou-
tras. Portanto, é possível 
garantir a conservação 
dos recursos hídricos e 
proteger a saúde da po-
pulação.

Igor Guilherme e 
João Carlos

Nilza Rocha Rodrigues, 
de 38 anos, morreu após 
ser atropelada por um 
carro em alta velocidade 
na noite de domingo (07), 
na Avenida Contorno Les-
te, bairro Dr. Fábio, em 
Cuiabá. A vítima estava 
de moto no momento do 
acidente. O motorista foi 
agredido por populares e 
terminou preso.

Conforme informações 
do boletim de ocorrência, 
a vítima conduzia uma 
motocicleta Honda Biz e o 
suspeito um Toyota Etios 

na cor prata. A batida 
ocorreu após o motorista 
do Etios não respeitar a si-
nalização de ‘Pare’ e avan-
çar pelo cruzamento em 
alta velocidade, atingido a 
vítima.

Com a batida, a moto 
foi arrastada por vários 
metros e o motorista só pa-
rou após atingir um poste. 
Como resultado, Nilza mor-
reu ainda no local.

O suspeito estava com 
1,02 miligramas de álcool 
no sangue e foi conduzido 
à delegacia.

O motorista irá ser indi-
ciado por homicídio culpo-
so na direção do veículo.

COMBINAÇÃO MORTAL
Motorista fura preferencial
e mata motociclista em Cuiabá

Igor Guilherme

Augusto Moura da Sil-
va, de 21 anos, morreu no 
domingo (07) após passar 
duas semanas internado no 
Pronto Socorro e Hospital 
Municipal de Várzea Gran-
de (PSHMVG). O suspeito 
havia tentado trocar tiros 
com policiais militares no 
dia 22 de junho deste ano, 
após o cárcere que ele sub-
metia sua esposa e sua filha 
ser descoberto e invadido 
por policiais militares.

Conforme informações 
do boletim de ocorrência, 
policiais da Delegacia Es-
pecializada em Homicí-
dios e Proteção à Pessoa 
(DHPP) foram até o hos-
pital para a liberação do 
corpo.

Segundo informações, 
Augusto teve uma parada 
cardiorrespiratória um 
dia após o confronto e no 
domingo, às 08h00, ele 
teve outra parada cardí-
aca, morrendo em decor-
rência.

NÃO RESISTIU
Homem que tentou trocar tiros
com a PM e foi baleado morre

anuncie
CONOSCO

(65) 3023-5151

(65) 99830-1111



Expoagro espera 300 mil pessoas
EM CUIABÁ

 Débora Siqueira | 
Assessoria/Sedec

A 56ª Exposição Indus-
trial, Comercial e Agro-
pecuária de Mato Grosso 
(Expoagro) deve reunir 
cerca de 300 mil visitan-
tes de 11 a 21 de julho, no 
Parque de Exposições Jo-
nas Pinheiro, em Cuiabá. 
O evento realizado pelo 
Sindicato Rural de Cuiabá 
tem a parceria do Governo 
do Estado, por meio da Se-
cretaria de Estado de De-
senvolvimento Econômico 
(Sedec) e da Secretaria de 
Estado de Cultura, Espor-
tes e Lazer (Secel).

Neste ano serão 10 
dias de shows nacionais e 
locais, sendo apenas duas 
noites com cobrança de 
entrada nos dias 19 e 20 
de julho. O evento ainda 
contempla leilões, rodeio, 
competições hípicas, par-
que de diversões, cursos 
gratuitos de qualificação, 
vitrine de animais, gas-
tronomia, opções de lazer 
para a família.

Além disso haverá pa-
ralelamente o congresso 
técnico “Fórum das Ca-
deias Produtivas”, que so-
mará seis dias de debates 
em 2024. Em pauta, te-
mas como mercado inter-
nacional, inovação, sus-
tentabilidade, pecuária, 
agricultura, marketing e 
gestão de pessoas. A cura-
doria técnica do fórum 
será novamente realizada 
pela faculdade de Zootec-

nia da UFMT, por meio do 
projeto Conect Zoo. 

O secretário de Estado 
de Desenvolvimento Eco-
nômico, César Miranda, 
será o primeiro palestran-
te na abertura do con-
gresso técnico no dia 12 
de julho, às 9 horas, com 
a palestra “Como seria o 
mundo sem Mato Grosso”. 
Do público de mil pessoas 
esperados no Fórum, cer-
ca de 400 já se inscreve-
ram apenas para ouvir o 
que a Sedec tem a apre-
sentar.

“O Governo do Estado 
é sempre um parceiro do 

Sindicato Rural. Somente 
a Sedec está aportando 
R$ 2 milhões para a re-
alização do Fórum das 
Cadeias Produtivas, que 
traz temas e discussões 
importantes a serem fei-
tas. É um evento que mais 
do que gerar movimen-
tação financeira, ele mo-
vimenta conhecimento. 
Vamos continuar sempre 
apoiando e incentivando a 
Expoagro, que movimen-
ta milhares de empregos, 
e que tenho certeza que 
neste ano terá muito mais 
do que 180 mil pessoas 
como foi no ano passado”.

A mais tradicional feira agropecuária de Mato Grosso será realizada de 11 a 21 de 
julho, no Parque de Exposições, em Cuiabá

João Vilnei/PMSM

PG 6 - VARIEDADES
www.estadaomatogrosso.com.br

JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO
CUIABÁ-MT, TERÇA-FEIRA, 9 de JULHO de 2024

RESUMO DE 
NOVELAS

Os resumos dos capítulos de todas 
as novelas são de responsabilidade 

de cada emissora. 
Os capítulos que vão ao ar estão 

sujeitos a eventuais reedições

RENASCER
Globo – 21h15

Terça-feira (9) – Aos pés do jequi-
tibá, José Inocêncio confessa a Augus-
to que já sente a passagem do tempo. 
Teca incentiva Mariana a voltar para 
José Inocêncio. Aurora, uma investi-
dora e fazendeira do Espírito Santo, 
aparece na fazenda de José Inocêncio 
a convite de Zé Bento. Aurora é apre-
sentada a José Inocêncio, que a trata 
com desprezo. Ela demonstra seu de-
sejo de aprender mais sobre as técni-
cas de plantio de cacau. Tião é agre-
dido por Marçal, mas disfarça ao ser 
questionado por Augusto sobre seus 
ferimentos. Joana repreende Tião, ao 
saber que o marido esteve nas terras 
de Egídio e pede a separação. Ra-
chid não suporta a tristeza do amigo 
Norberto e decide viajar para tentar 
encontrar Jacutinga. Rachid pede que 
Dona Patroa espere por ele. José Ino-
cêncio pede a Tião que fale o nome 
de quem lhe deu a surra e avisa que o 
capetinha vai protegê-lo.

A INFÂNCIA DE 
ROMEU E JULIETA
SBT – 20h30

Terça-feira (9) – Téo revela a 
Amanda que não vai se inscrever no 
time por causa da Sofia. Romeu diz a 
Julieta que está chateado por ela só 
andar com Diego e não dar atenção 
a ele. Vera passa o dia com Clara, 
vendo as essências para os novos 
produtos do Monter Mercado. Pór-
cia e Bassânio visitam a antiga casa 
de Laura, no Lado Vila, para alugar. 
Amanda conta a Sofia que Téo se ar-
rependeu, desistiu da vaga do time e 
pede que dê uma chance a ele. Vitor 
afirma que o vídeo em que ele diz ser 
o responsável pelo desvio de dinheiro 
da Monter Holding foi feito por inteli-
gência artificial. Karen detesta o pi-
quenique de Patrick e acha ele muito 
grudento. Sofia perdoa Téo. Rosalina 
admite para Julieta que foi a culpada 
por causar o acidente de Diego.

NO RANCHO FUNDO
Globo – 18h15

Terça-feira (9) – Zefa Leonel se 
enfurece quando Blandina avisa que 
casou com Zé Beltino sem assinar 
o acordo pré-nupcial. Tôim entrega 
contas atrasadas para Quinota e 
Caridade se espanta. Blandina im-
plora que Marcelo Gouveia devolva 
sua aliança. Ariosto cogita a ideia de 
desfazer a sociedade com Zé Belti-
no, para agradar Zefa Leonel. Zefa 
Leonel se orgulha de Quinota. Seu 
Tico Leonel se surpreende ao des-
cobrir que Zé Beltino se casou com 
Blandina. Zé Beltino pede para Tia 
Salete ser sua madrinha de casa-
mento. Zefa Leonel e a família che-
gam ao Racho Fundo.

FAMÍLIA É TUDO
Globo – 19h15

Terça-feira (9) – Marieta entre-
ga as chaves do carro de Leda para 
Júpiter. Tom vence a competição, e 
Cláudio reage enfurecido. Lupita e 
Guto sofrem um acidente na estrada, 
e são assaltados. Tom e Vênus se 
preocupam com o sumiço de Nildes. 
Otto conta para Netuno/Léo que ele foi 
contratado para cometer um assassi-
nato. Maya ajuda Luca a procurar Ana. 
Chicão descobre que foi Lulu quem in-
centivou Andrômeda a ser desafinada. 
Os bandidos levam Lupita e Guto para 
uma mata. Tom pensa em esconder 
sua doença de Vênus. Júpiter desco-
bre que Lupita e Guto sofreram um 
acidente na estrada, e se desespera.

Os resumos dos 
capítulos de todas as novelas 
são de responsabilidade de 

cada emissora - Os capítulos 
que vão ao ar estão sujeitos a 

eventuais reedições.

Cesar destacou ainda 
que o aporte de recursos 
do Governo do Estado 
também permite que a 
maior parte dos dias os 
portões sejam abertos e 
fomente a apresentação 
de artistas regionais na 
programação.

Contudo, mesmo com a 
gratuidade, entre os dias 
12 a 21 de julho, o Sindi-
cato Rural de Cuiabá sor-
teará dois smartphones 
iPhone 15 por dia para 
quem doar dois quilos de 
alimentos não-perecíveis. 
O ingresso solidário tem 
a meta de arrecadar mais 

de 10 toneladas alimentos 
para o projeto Sesc Mesa 
Brasil, do Serviço Social 
do Comércio (Sesc-MT), 
que atende centenas de 
instituições.

Um dos pontos altos 
da Expoagro 2024 será a 
feira comercial de produ-
tos e serviços dos setores 
da indústria, do comércio 
e do agro. A visitação aos 
estandes ocorrerá de 11 
a 21 de julho, das 9h às 
22h. Mais de 200 marcas 
serão expostas neste ano. 
Esse conceito mais amplo, 
que atrai outros públicos 
além do produtor rural, 
é uma das características 
únicas da Expoagro, ex-
plica o presidente do Sin-
dicato Rural de Cuiabá, 
Celso Nogueira.

“Nosso evento reflete a 
realidade da capital, que 
tem serviços, indústria e 
agro. Por isso, nossa pro-
gramação é mais abran-
gente e tem uma função 
social muito forte”.

Outra novidade é a res-
peito do Rodeio. Agora 
classificado como esporte, 
serão quatro dias de com-
petições, que deve reunir 
cerca de 25 competidores. 
A premiação será de um 
carro zero km, uma moto 
zero km e R$ 18 mil. Além 
disso, todos eles recebe-
rão diária para participar 
da disputa bem como os 
custos com hospedagem 
e alimentação bancados 
pela organização do ro-
deio.

MINERAÇÃO SANTA ELINA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

 (“Cia.”) CNPJ/MF nº 47.419.874/0001-41 - NIRE 51.300.005.727
Ata de AGE, Realizada em 02 de Julho de 2024

1. Data, hora e local: Aos 02/07/2024, às 10:00hs, na sede da Cia., localizada no Município de Cuiabá/MT, na Rua 
Comandante Costa, nº 1.144, conjunto 01, sala 01-A, Centro-Sul, CEP 78.020-400. 2. Convocação: Dispensada a 
publicação dos avisos aos acionistas e dos editais de convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15.12.1976, tendo em vista o comparecimento dos acionistas representando a totalidade do capital social. 3. 
Quórum de Instalação: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas 
constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Cia. e ao final desta ata. 4. Composição da mesa: Presidente, 
Sr. Paulo Carlos de Brito Filho; Secretário, Sr. Antonio Kazuo Koga. 5. Ordem do dia: (i) Examinar, discutir e votar 
acerca da proposta de redução do capital social da Cia., por considerá-lo excessivo em relação ao seu objeto; (ii) 
Exame e discussão acerca da proposta de modificação do §4º, do artigo 7°, do Estatuto Social da Cia.; (iii) Em 
decorrência das deliberações anteriores realizar a Consolidação do Estatuto Social da Cia.; e (iv) Autorizar os 
membros da Diretoria a praticarem todos e quaisquer atos necessários ao cumprimento da presente deliberação, 
observadas as condições legais e o disposto na presente ata. 6. Deliberações: Por unanimidade de votos dos 
membros presentes e sem quaisquer restrições resolveram: 6.1. Informativo: Nos termos do §3º, do artigo 289, 
da Lei nº 6.404/76, informar sobre a alteração do jornal de grande circulação utilizado pela Companhia em 
aprovação anterior, passando do jornal “Diário de Cuiabá” para o “Jornal Estado”. 6.2. Aprovar a lavratura desta 
ata sob a forma de sumário, como faculta o parágrafo 1º, do Artigo 130, da Lei nº 6.404/1976. 6.3. Aprovar a 
redução do capital social da Cia., conforme item (i) da Ordem do dia, por considerá-lo excessivo em relação ao seu 
objeto, em R$ 25.857.662,26, passando dos atuais R$ 94.277.972,00, para R$ 68.420.309,74, mediante a 
restituição do capital social da Cia. aos acionistas, por meio da entrega de ativos como parte da referida redução 
de capital, com o cancelamento de 95.364.450 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.  a) O acionista 
MSP Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia, receberá a título de restituição de capital 
social, 100% das ações detidas pela Cia. na Rio Grande Mineração S.A., inscrita no CNPJ/MF sob n° 
07.840.220/0001-72; e b) O acionista Paulo Carlos de Brito Filho receberá a título de restituição de capital 
social, o valor de R$ 2,59. 6.3.1. Em virtude da deliberação acima, a cláusula 5ª do Estatuto Social da Cia. passará 
a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 5° - O capital social da Cia., totalmente subscrito e integralizado, 
em moeda corrente nacional é de R$ 68.420.309,74, dividido em 252.337.790 ações ordinárias nominativas, todas 
sem valor nominal. §1º - Caso venham a ser emitidas, o número de ações preferenciais não poderá, em qualquer 
hipótese, ultrapassar a 50% do total de ações emitidas pela Cia.. §2º - As ações serão indivisíveis e a cada ação 
ordinária caberá o direito de voto nas deliberações das Assembleias Gerais. §3º - As cautelas, certificados e títulos 
simples ou múltiplos deverão conter a assinatura de 02 Diretores, em conjunto. §4º - Fica vedada a emissão de partes 
beneficiárias”. 6.4. Aprovar a modificação do §4º, do artigo 7°, do Estatuto Social da Cia., conforme item (ii) da 
Ordem do dia, de modo a incluir que a aquisição, alienação, renúncia, desistência ou oneração de quaisquer bens 
ou direitos de valor superior a R$ 5.000.000,00, dependam de deliberação em Assembleia Geral. 6.4.1. Em virtude 
da presente deliberação, o §4º, do artigo 7°, do Estatuto Social da Cia. passará a vigorar com a seguinte e nova 
redação:  “Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro de 04 meses após o encerramento do 
exercício social com as finalidades fixadas em Lei e extraordinariamente sempre que os interesses sociais o exigirem. 
(...) §4º - A prática dos seguintes atos dependerá de aprovação prévia da AGE: (i) aquisição, alienação ou oneração 
de bens imóveis; (ii) aquisição, alienação, renúncia, desistência ou oneração de quaisquer bens ou direitos de valor 
superior a R$ 5.000.000,00; (iii) a emissão de ações, debêntures, bônus de subscrição ou quaisquer títulos públicos 
ou privados destinados à obtenção de recursos; e (iv) contratação de empréstimos ou financiamentos, junto a 
instituições financeiras, de valor superior a R$ 5.000.000,00”. 6.5. Face as deliberações acima, conforme item (iii) 
da Ordem do dia, as acionistas resolvem não apenas alterar os artigos anteriormente mencionados, como também 
consolidar o Estatuto Social da Cia., que, devidamente consolidado, passa a vigorar com a redação constante do 
Anexo I, que é devidamente rubricada pela mesa, integrando a presente ata para todos os fins de direito. 6.6. Com 
relação ao item (iv) da Ordem do dia, os membros da Diretoria ficam autorizados a praticarem todos e quaisquer 
atos necessários ao cumprimento da presente deliberação, incluindo, mas não se limitando a publicação da 
presente Ata de AGE, em forma de extrato na versão impresso e com divulgação simultânea da Ata no mesmo jornal 
na internet, no Jornal Estado do Mato Grosso, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, para que seja 
a presente arquivada na Junta Comercial do Mato Grosso. Aprovação e Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi a presente Ata lavrada e depois de lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinatura: Esta ata é 
assinada eletronicamente por meio de plataforma de assinatura, em via única, admitindo os signatários 
expressamente tal meio como válido, nos termos do permissivo contido nos § 1° e 2º do artigo 10 da Medida 
Provisória nº 2.220-2, de 24 de agosto de 2001. Acionistas presentes: MSP Fundo de Investimento em 
Participações - Multiestratégia (representada por Oliveira Trust Servicer S.A.) e PAULO CARLOS DE BRITO 
FILHO. A presente é cópia fiel da versão registrada no livro de registro de atas de assembleia geral da Cia.. Cuiabá, 
02/07/2024. Paulo Carlos de Brito Filho - Presidente da Mesa; Antonio Kazuo Koga - Secretário da Mesa. 
Acionistas presentes: MSP Fundo de Investimentos em Participações - Multiestratégia - Administradora 
Oliveira Trust Servicer S.A. - representada por Thiago Ferreira Aucar e Paulo Henrique Amaral Sá; Paulo Carlos de 
Brito Filho. Nayara Ingryd de Souza Barros - OAB/SP n° 395.066. 

CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
1° ADENDO MODIFICADOR - AVISO DE ALTERAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2024
PROCESSO N° 35/2024

O Pregoeiro da Câmara de Primavera do Leste - MT, torna 
público e para conhecimento dos interessados em participar da 
licitação supracitada, que houve alteração significativa no 
Edital, informa-se que o teor da alteração se encontra-se 
disponível no documento “1º Adendo Modificador”, disponível 
em nosso site. Em virtude da alteração ser técnica e não 
impactar na formulação das propostas, informamos que não 
houve alteração na data para abertura da(s) proposta(s), 
mantendo esta calendarizada para terça-feira, 16/07/2024 às 
09h00min, horário de Brasília - DF, no Portal Licitanet através do 
link: https://portal.licitanet.com.br. As demais informações do 
Instrumento convocatório permanecem inalteradas. Os demais 
arquivos encontram-se à disposição dos interessados no site 
www.primaveradoleste.mt.leg.br, no Portal Licitanet e através 
do e-mail: licitacao@primaveradoleste.mt.leg.br, em dias úteis, 
no horário de expediente das 07h00 às 13h00 horário de Cuiabá 
- MT. Primavera do Leste - MT, 08 de julho de 2024.

Wender de Souza Barros
Pregoeiro - Portaria nº 85/2024
Original Assinado nos Autos
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CUIABÁ-MT, TERÇA-FEIRA, 9 de JULHO de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2024

A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, através da Agente de Contratação, torna público aos 
interessados, que o julgamento do certame supracitado realizado no dia 27/06/2024, cujo objeto é 
o Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
manutenção de redes e ramal predial, deslocamento de cavalete e ramal, e execução de novas 
ligações no sistema de abastecimento de água, resultou em vencedora a empresa: RAFAEL DIAS 
ALMANDES, inscrito sob o CNPJ nº 36.379.276/0001-70, vencedor dos itens 01,02,03,04 e 05, 
totalizando o valor global de R$ 321.400,00. Informa aos interessados que os autos do certame 
ficam desde já disponíveis para exame de quaisquer interessados.
Araputanga/MT, 08 de julho de 2024.

Cristina Maria de Lima - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2024

A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, através da Agente de Contratação, torna público aos 
interessados, que o julgamento do certame supracitado realizado no dia 01/07/2024, cujo objeto é 
o Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de Empresa Especializada para 
Prestação de Serviços de Desobstrução de Caixas de Esgoto, Limpeza de Fossas e Esgotamento 
Sanitário, em atendimento as demandas das secretarias municipais, resultou em vencedora a 
empresa: EVANILDO ALVES DA SILVA ME, inscrita sob CNPJ nº 13.762.373/0001-41, vencedora 
do item 1, totalizando o valor global de R$ 107.311,00. Informa aos interessados que os autos do 
certame ficam desde já disponíveis para exame de quaisquer interessados.
Araputanga/MT, 08 de julho de 2024.

Cristina Maria de Lima - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO - PROCESSO N° 068/2024
CREDENCIAMENTO N° 004/2024

A Secretaria Municipal de Saúde, adstrita ao Município de Barra 
do Garças/MT torna público que será realizado CHAMAMENTO 
PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO nº 004/2024.  OBJETO: 
Procedimento de chamamento público para Credenciamento 
de pessoas jurídicas para realização de exames de diagnóstico 
por imagem por ressonância magnética (RM) a serem 
realizadas nos estabelecimentos próprios da CREDENCIADA 
dentro do município de Barra do Garças - MT, de forma 
complementar a Rede Municipal de Saúde. DATA DA 
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: a partir do dia 17 de julho de 
2024, a partir das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 (horário 
de Brasília), sendo que o processo permanecerá em aberto 
permanentemente. O edital completo e demais informações 
p o d e r ã o  s e r  o b t i d a s  p e l o  n o  e - m a i l : 
credenciamento@barradogarcas.mt.gov.br, pelo site: 
www.barradogarcas.mt.gov.br ou presencialmente na sede do 
órgão Secretaria Municipal de Saúde, Setor de Licitação e 
Credenciamento sito à Rua Carajás, nº 420, Setor Sul II – Barra 
do Garças-MT. Barra do Garças/MT, 08 de julho de 2024.

Dheliky Nascimento Milhomem - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 061/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2024/PMBG-MT

A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato 
Grosso, através de seu Agente de Contratação, nomeado pela 
21.375/2024, comunica aos interessados que está aberta 
licitação na modalidade de Concorrência Eletrônica nº 
006/2024, em conformidade com a Lei 14.133/2021 e demais 
disposições aplicáveis, cujo objeto. OBJETO: Contratação de 
empresa de engenharia especializada para executar obra de 
construção da Praça localizada na Rua Frei Felipe, bairro 
Jardim dos Ipês, Barra do Garças-MT. DATA: 23/07/2024. 
HORÁRIO DE BRASÍL IA :  08h30min .  ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br. O Edital contendo as 
instruções estará à disposição dos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal de Barra do Garças- MT, no horário das 
07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min horas, no 
site da Prefeitura, https://www.barradogarcas.mt.gov.br/,no 
w w w . l i c i t a n e t . c o m . b r  e  a t r a v é s  d o  e - m a i l 
licitacao@barradogarcas.mt.gov.br.
Barra do Garças-MT, 08 de julho de 2024.

Dheliky Nascimento Milhomem - Agente de Contratação
Portaria nº. 21.375 de 17 de junho de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2024/PMBG-MT
A Prefeitura Municipal de Barra do Garças, estado de Mato 
Grosso, através de sua Pregoeira, nomeada pela Portaria nº 
21.375/24, torna público a SUSPENSÃO do processo licitatório 
pregão eletrônico – nº 020/2024, Objeto: Contratação de 
Empresa especializada no Fornecimento de Materiais de 
Limpeza e Higiene Pessoal para o atendimento das demandas 
das Secretarias Municipais de Barra do Garças – MT. O Edital 
retificado e a nova data de sessão pública serão publicados 
respeitando os prazos legais.  Demais informações no setor de 
licitações, Bloco II, Rua: Carajás, nº 522, Centro, Barra do 
Garças – MT. Fone: 0xx.66.3402.2000 – Ramal - 2045.
Barra do Garças-MT, 08 de julho de 2024.

Myrella Rayssa Santana Saggin
Agente de Contratação - Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
TERMO DE ADESÃO ARP DO PE N° 10017/2023

ARP N° 001/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
067/2024 - ADESÃO N° 009/2024

OBJETO: AQUISIÇÃO DE KIT PARA EDUCAÇÃO FISICA 
V I S A N D O  AT E N D E R  O S  A L U N O S  D O  E N S I N O 
FUNDAMENTAL DO MUNICIPIO DE BARRA DO GARÇAS - 
MT. ATA DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO ELETRÔNICO: 
009/2023. BASE LEGAL: Art. 22, § 1º, do Decreto nº 
7.892/2013. ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA. 
CNPJ: 08.080.287/0001-19. EMPRESA CONTRATADA: 
COMAP COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS 
LTDA. CNPJ: 00.533.784/0001-13.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Órgão: 07 - Secretaria Municipal de Educação
Ação: 2292 – Manutenção Desenv. Da Ensino - MDE - 
Educação Infantil - Pré-Escola
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.000 – Serviço de Terceiros – 
Pessoa Jurídica
Cód. Reduzido: 96.
VALOR DO CONTRATO: R$ 27.600,00 (vinte sete mil e 
seiscentos reais). Barra do Garças - MT, 08 de julho de 2024.

Adilson Gonçalves de Macedo - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2024

ORGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVA BRASILÂNDIA – MT. FORNECEDORA REGISTRADA: 
CENTRO AMÉRICA COMÉRCIO, SERVIÇO, GESTÃO 
TECNOLOGIA LTDA. CNPJ n° 09.179.444/0001-0001-00. 
OBJETO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
356/2023 REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
071/2023 PROCESSO DE COMPRA Nº 2453/2023 DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE/MT E 
PROCESSO N° 036/2024 PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMA DE GESTÃO 
INTEGRADA DE FROTAS COM ABASTECIMENTO, 
RASTREAMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA ENGLOBANDO PEÇAS E SERVIÇOS DOS 
VEÍCULOS PERTENCENTES A FROTA DO MUNICÍPIO DE 
GUARANTÃ DO NORTE-MT, cujo objeto se faz necessário para 
atender a Prefeitura Municipal de Novar Brasilândia/MT em 
conforme a adesão nº 356/2023. VALOR TOTAL R$ 
4.000.000,00 (Quatro Milhões de Reais). ASSINATURA: 01 de 
julho de 2024. VIGÊNCIA: 01 de julho de 2024 até 01 de julho de 
2025. FUNDAMENTO: De acordo com a Lei nº 8.666/93 de 21 
de junho de 1993.

Mauriza Augusta de Oliveira - Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA
RETIFICAÇÃO EXTRATO DO

QUARTO TERMO ADITIVO CONTRATO N° 018/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
B R A S I L Â N D I A –  M T.  C O N T R ATA D A :  R I G O L E I 
P L A N E J A M E N T O  D E  O B R A S  E I R E L I .  C N P J : 
19.092.038/0001-60.
1.1.1. Retificamos o que segue: onde leu-se: O Valor total do 
aditivo do para os serviços relacionados no desenvolvimento 
será de R$ 9.788,76 (Nove Mil, Setecentos e Oitenta e Oito 
Reais e Setenta e Seis Centavos), equivalente à 17,06% do 
valor contratual. Leia – se: O Valor total do aditivo do para os 
serviços relacionados no desenvolvimento será de R$ 
15.770,78 (Quinze Mil, Setecentos e Setenta Reais e Setenta e 
Oito Centavos), equivalente à 24,74 % do valor contratual. 
FUNDAMENTO: De acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.

Mauriza Augusta de Oliveira - Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
AVISO DE REQUERIMENTO SAMA

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste /MT, CNPJ nº 
01.974.088/0001-05, torna público que requereu junto a SAMA 
– Secretaria de agricultura e meio ambiente, a Licença Prévia 
(LP) e Licença de Instalação (LI), para Pavimentação Asfáltica 
e Drenagem de águas pluviais do Distrito Industrial Advino 
Castelli, da Rua 01, Rua 02, Rua 03, Rua 04 e Rua 05 
localizada as margens da Rodovia Federal BR 070, 
Perímetro Urbano do Município de Primavera do Leste/MT.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
AVISO DE ALTERAÇÃO - 4° ADENDO MODIFICADOR

PREGÃO ELETRÔNICO N° 045/2024
PROCESSO N° 804/2024

A Prefeitura Municipal de Primavera do Leste - MT, torna público 
e para conhecimento dos interessados em participar da licitação 
supracitada, que houve prorrogação na data para abertura da(s) 
disputa(s), agendada para quinta-feira, 11/07/2024 às 
08h30min - horário de Brasília - DF, o local da disputa 
permanece inalterado. As demais cláusulas e anexos do 
instrumento convocatório permanecem inalterados. Os demais 
arquivos encontram-se à disposição dos interessados no site 
www.primaveradoleste.mt.gov.br ícone: EMPRESA – Editais e 
Licitações, bem como no site www.licitanet.com.br.
Primavera do Leste - MT, quinta-feira, 04 de julho de 2024.

Regiane Cristina da Silva do Carmo - Pregoeira
Original Assinado nos Autos do Processo

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

CHAMAMENTO N° 007/2024
OBJETO: SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL INTERESSADA EM CELEBRAR TERMO DE 
COLABORAÇÃO QUE TENHA POR OBJETO A EXECUÇÃO 
DE TREINAMENTOS DESPORTIVOS NAS MODALIDADES 
DE ARTES MARCIAIS E LUTAS NOS PROJETOS 
ESPORTIVOS DO MUNICÍPIO. O PREFEITO MUNICIPAL DE 
PRIMAVERA DO LESTE, no uso de suas atribuições legais, e 
em conformidade com o que dispõe o inciso IV, do art. 71, da Lei 
nº 14.133/21
CONSIDERANDO, o teor do Parecer Jurídico nº 098/2024, 
emitido pela Procuradoria Geral desta Prefeitura, cujo teor visa 
assegurar a legalidade na homologação do Chamamento nº 
007/2024, em conformidade com as especificações, planilhas e 
projetos contidos no edital.
CONSIDERANDO, que o certame atendeu aos ditames da Lei 
de licitações, respeitando o observando os procedimentos 
exigidos;
CONSIDERANDO, que o processo licitatório foi julgado com 
observância de critérios objetivos, sagrando-se vencedora a 
licitante que ofertou a melhor proposta observando o critério de 
menor preço e melhor técnica apresentado;
CONSIDERANDO, que foram respeitados todos os prazos 
legais e que não ser verificou nenhuma causa de nulidade do 
certame, não existindo, portanto, qualquer recurso pendente ao 
referido Processo Licitatório;

RESOLVE:
I - ADJUDICAR o objeto do processo licitatório relacionado em 
favor da empresa ASSOCIAÇÃO PRIMAVERENSE DE JUDÔ, 
inscrita no CNPJ: 18.923.104/0001-33, representado pelo Sr. 
Fernando Yassuo Utida.
II - HOMOLOGAR o resultado final do Chamamento nº 
007/2024 nos termos da Ata de Sessão e Pareceres Jurídicos e 
ofícios da Secretaria Municipal de Esportes - SEMESP, e 
demais anexos, constantes no respectivo certame.
Primavera do Leste/MT, quinta-feira, 04 de julho de 2024.

Leonardo Tadeu Bortolin - Prefeito Municipal
Original Assinado nos Autos do Processo

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

AVISO DE REQUERIMENTO DE
LICENÇA AMBIENTAL

A Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística 
(SINFRA-MT), torna público que requereu junto a 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA-MT) a 
Licença Ambiental Simplificada (LAS) de Obra de 
Construção de Ponte de Concreto – PT01825, a ser 
implantada, em substituição à ponte de madeira 
existente na região pantaneira (Transpantaneira), 
situada na rodovia MT-060, com extensão de 30,00m e 
largura de 5,00m, no município de Poconé-MT.

Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SINFRA - SECRETARIA DE ESTADO
DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA

EDITAL N° 18/2024
PROCESSO N° SINFRA-PRO-2023/03967

Objeto: Contratação semi-integrada de empresa de engenharia 
para execução dos serviços necessários para elaboração do 
projeto executivo de engenharia e execução da obra de 
construção da ponte em concreto armado sobre o Ribeirão 
Macaco (PT01239), com extensão de 25,00m e 8,80 de largura, 
localizada no município de Rosário Oeste/MT. Lote: Único. A 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística, por meio da 
Comissão de Contratação, designada pela Portaria n. 
94/2023/CGAB/SINFRA, de 07/11/2023, comunica a todos os 
interessados que diante da INABILITAÇÃO das empresas 
participantes da Concorrência Eletrônica n° 18/2024, e não 
tendo nenhuma das empresas interessadas manifestado 
intenção de recurso, a Concorrência Eletrônica n° 18/2024 foi 
declarada FRACASSADA, face a ausência de empresas 
habilitadas no certame. A ata com os motivos determinantes 
encon t ra -se  d ispon ib i l i zados  no  s i te  da  S INFRA 
www.s in f ra .mt .gov.br  e  Por ta l  de  aqu is ições  MT: 
w w w . s e p l a g . m t . g o v . b r  ( L i n k : 
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br). Informações gerais: 
telefone n. (65) 3613-0529 e-mail: cpl@sinfra.mt.gov.br.
Cuiabá, 08 de julho de 2024.

Joseane Alonso de Oliveira
Comissão de Contratação - SINFRA/MT

Visto. Marcelo de Oliveira e Silva
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística

SINFRA/MT

SAAE SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE ÁGUA E ESGOTO
LUCAS DO RIO VERDE

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 006/2024

REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2024

Objeto: Pregão Eletrônico com Registro de 
Preços para futura e eventual contratação de 
empresa para fornecimento de 
vestuário/uniformes feminino e masculino sob 
medida e camisetas para eventos, para atender 
demandas internas da autarquia SAAE – Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Lucas do Rio 
Verde-MT.
Data: 02 de julho de 2024 - Sistema 
ComprasBR.
Empresas Vencedoras: ÉLO TÊXTIL LTDA 
com os lotes 001, 002, 004, 006, 008 E 010 no 
valor total de R$ 105.746,00 (cento e cinco mil, 
setecentos e quarenta e seis reais); INVEST 
FACÇÃO LTDA com o lote 005 no valor total de 
R$ 5.795,99 (cinco mil, setecentos e noventa e 
cinco reais e noventa e nove centavos); 
TOPVISION COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
com os lotes 003, 007 e 009 no valor total de R$ 
39.681,00 (trinta e nove mil, seiscentos e oitenta 
e um reais). Restou o lote 011 “FRACASSADO”

Lucas do Rio Verde-MT, 08 de julho de 2024.
Jéssica Regina Wohlemberg

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
ACHA-SE ABERTA LICITAÇÃO ABAIXO DESCRITA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 013/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 048/2024

A Prefeitura Municipal de São Felix do Araguaia, Estado de 
Mato, através de seu Pregoeiro torna público a realização 
através da plataforma eletrônica https://bnc.org.br/, por 
intermédio da BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (BNC), 
certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico SRP Nº 
013/2024, do tipo de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 
Tendo por Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE USO 
GERAL QUE FAZEM PARTE DA ATENÇÃO BASICA E QUE 
SÃO DISPENSADOS ATRAVÉS DA FARMACIA BASICA DO 
MUNIC IP IO  PARA USO GERAL DAS UNIDADES 
DESCENTRALIZADA DE REABILITAÇÃO, PARA ENTREGA 
FRACIONADA DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT, BEM COMO ATENDER OS 
USUÁRIOS DO SUS NOS PROCEDIMENTOS, POR UM 
PERIODO DE 01 (UM) ANO, CONFORME, CONFORME 
EXIGÊNCIAS CONSTANTES NO ANEXO I (TERMO DE 
REFERÊNCIA),  conforme especificações do Edital 
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 
22 de Julho de 2024, às 08h30min. O início de acolhimento das 
propostas comerciais ocorrerá a partir das 08h30m do dia 
11/07/2024 até as 08h30m do dia 22/07/2024. Maiores 
informações e entrega de editais no endereço eletrônico: 
https://bnc.org.br/, por intermédio da BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS (BNC). Informações poderão ser obtidas ainda pelo 
e-mail: pregaosfa@outlook.com ou através do site: 
http://www.saofelixdoaraguaia.mt.gov.br/ ou retirar na própria 
sede da prefeitura das 08h30min às 13h00min. Para maiores 
informações entrar em contato pelo tel. (66) 3522-1606, ramal 
35, Falar no Departamento de Licitações com Jean Flávio ou 
Thayane. São Felix do Araguaia – MT, em 08 de julho de 2024.

Jean Flávio dos Santos Milhomem
Pregoeiro Oficial - Portaria n.º 016/2021

Atlas Agro Comércio e Exportação de Grãos S.A.
CNPJ nº 22.875.049/0001-20 - NIRE 51.300.017.521

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Junho de 2024
Aos 26/06/2024, às 11h00, na sede social da Companhia. A presença da totalidade dos acionistas da 
Companhia. Mesa: Bernardo Machado Garcia de Souza, como Presidente; Leonardo Cunha Pinto da Silva, 
como Secretário. Ordem do Dia: Aprovar, por unanimidade, a alteração dos artigos 19 e 23 do estatuto 
social da Companhia, para prever que o conselho de administração poderá autorizar a constituição de 
procuradores para a prática de quaisquer atos de representação legal da Companhia. Também em virtude 
das alterações estatutárias aprovadas acima, aprovar, por unanimidade, a consolidação do estatuto social, 
que passará a vigorar com a redação indicada no Anexo I - Consolidação do Estatuto Social. Nada mais 
havendo a tratar. Canarana/MT, 26/06/2024. Presença: Presidente: Bernardo Machado Garcia de 
Souza. Secretário: Leonardo Cunha Pinto da Silva. Acionistas: Tuscany International Limited 
(p. Gilberto Junqueira Zancopé), SHT Participações (p. Bernardo Machado Garcia de Souza e Fernando 
Siqueira Jamra), Carbisa Administração e Participações Ltda. (Vinicius Biagi Antonelli), Atlas 
Agribusiness LLC (p. Bernardo Machado Garcia de Souza) e Osaná Klingelhoefer de Araújo Almeida. 
Bernardo Machado Garcia de Souza, Sr. Leonardo Cunha Pinto da Silva e o presidente da mesa, Sr. Bernardo 
Machado Garcia de Souza. Junta Comercial do Estado de Mato Grosso - Certifico registro sob o 
nº 3297579 em 02/07/2024 da Empresa ATLAS AGRO COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE GRÃOS S.A., 
CNPJ 22875049000120 e Protocolo 241050049 - 27/06/2024. Julio Frederico Muller Neto - 
Secretário-Geral.

Atlas Agro Comércio e Exportação de Grãos S.A.
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Junho de 2024
1. Data e Hora: 26 de junho de 2024, às 11h00, na sede social da Atlas Agro Comércio e Exportação de 
Grãos S.A. (“Companhia”), localizada no Município de Canarana, Estado do Mato Grosso, na Rodovia 
Estadual MT-326, Margem Esquerda, Km 32, s/nº, lote 28 da Seção I, Zona Rural, CEP 78640-000. 
2. Convocação: dispensada a convocação prévia, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas 
da Companhia, conforme assinaturas apostas no livro de registro de presença dos acionistas, nos termos 
do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76. 3. Mesa: iniciados os trabalhos da assembleia, os acionistas 
elegerem, por unanimidade dos presentes, as seguintes pessoas para compor a mesa assemblear: Bernardo 
Machado Garcia de Souza, como Presidente; Leonardo Cunha Pinto da Silva, como Secretário. 4. Ordem 
do Dia: discutir e deliberar sobre: (a) a alteração dos Artigos 19 e 23 do estatuto social da Companhia, 
para prever que o conselho de administração poderá autorizar a constituição de procuradores para a 
prática de quaisquer atos de representação legal da Companhia, observados os limites da aprovação; e 
(b) a consolidação do estatuto social da Companhia, para refletir as alterações estatutárias submetidas à 
assembleia. 5. Ordem do Dia: os acionistas resolveram: 5.1. Aprovar, por unanimidade, a alteração dos 
artigos 19 e 23 do estatuto social da Companhia, para prever que o conselho de administração poderá 
autorizar a constituição de procuradores para a prática de quaisquer atos de representação legal da 
Companhia. Em razão disso, os Artigos 19 e 23 do estatuto social da Companhia passam a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 19 - Compete ao conselho de administração: (a) Fixar a orientação geral dos 
negócios sociais, incluindo a definição dos objetivos e metas do desenvolvimento das atividades constantes 
do objeto social da Companhia; (b) Eleger e destituir os diretores da Companhia, atendendo aos termos 
deste estatuto social e de acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, inclusive no que diz 
respeito a quórum qualificado para eleição do diretor financeiro, e fixar-lhes as atribuições específicas, além 
das previstas neste estatuto, observado o disposto em acordo de acionistas arquivado na sede social da 
Companhia; (c) Deliberar sobre a contratação, o desligamento, a alteração de termos e condições de 
contratação e/ou aumento de remuneração dos diretores estatutários da Companhia e das sociedades 
controladas pela Companhia; (d) Fiscalizar a gestão dos diretores e monitorar os indicadores financeiros e 
econômicos da Companhia, examinando a qualquer tempo seus livros e documentos e solicitando 
informações sobre atos da administração; (e) Convocar as assembleias gerais; (f) Manifestar-se previamente 
sobre o relatório da administração e as contas da diretoria e sobre a proposta de destinação do resultado do 
exercício, para submissão à assembleia geral dos acionistas; (g) Rever e aprovar anualmente as propostas 
de orçamento elaboradas pela diretoria da Companhia, conforme previsto em acordo de acionistas arquivado 
na sede social, preferencialmente antes do início do exercício social relacionado; (h) Deliberar sobre 
alterações relevantes nas práticas contábeis da Companhia, observado o disposto em acordo de acionistas 
arquivado na sede social; (i) Definir os aspectos relevantes da estratégia fiscal da Companhia; 
(j) Manifestar-se, previamente, sobre operações grupamento ou desdobramento de ações, resgate de ações, 
fusão, cisão, incorporação e transformação da Companhia, para submissão à assembleia geral de acionistas; 
(k) Deliberar sobre a constituição de subsidiárias, aquisição ou alienação, em qualquer caso, pela 
Companhia, de qualquer participação no capital social de outras entidades ou a celebração de instrumentos 
conversíveis em ações e/ou quotas representativas do capital social de qualquer entidade, ou, ainda, a 
celebração, pela Companhia, de qualquer acordo de associação, consórcio (exceto consórcios operacionais 
criados para fins de participação em processos licitatórios) ou documentos relativos a “sociedades em conta 
de participação” e qualquer outra operação acessória ou conexa às descritas neste item, inclusive para fins 
fiscais, com ou sem emissão de novas ações pela Companhia; (l) Deliberar sobre aquisição, transferência, 
alienação ou venda de ativos, inclusive de direitos de propriedade intelectual, pela Companhia, em 
montante superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) em um exercício social, ou incluindo a 
somatória dos valores pagos aos durante o mesmo exercício social, e excetuadas operações aprovadas no 
orçamento anual; (m) Deliberar sobre contratação de empréstimos ou financiamentos, assunções de dívidas 
e/ou obrigações financeiras pela Companhia, em valores superiores a 15% (quinze por cento) do previsto 
no orçamento anual, em uma única operação ou série de operações relacionadas; (n) Deliberar sobre 
aprovação de qualquer operação ou transação, assim como a assunção de obrigações em acordos, contratos, 
instrumentos particulares ou públicos, que envolvam, de um lado, a Companhia e, de outro, suas partes 
relacionadas, ressalvadas exceções previstas em acordo de acionistas arquivado na sede social da Companhia; 
(o) Deliberar sobre concessão de avais, fianças ou qualquer outra garantia, real ou fidejussória, pela 
Companhia em favor de qualquer outra sociedade, inclusive controladas, bem como em benefício de terceiros 
em geral, dos administradores da Companhia, ou acionistas da Companhia ou partes relacionadas aos 
administradores da Companhia; (p) Deliberar sobre orientação e aprovação prévia do voto de qualquer 
representante da Companhia em assembleias gerais, reuniões de sócios, do conselho de administração ou da 
diretoria de qualquer das controladas da Companhia, quando a referida deliberação se referir a atos 
compreendidos nas matérias de quórum qualificado sujeitas à deliberação pelo conselho de administração 
da Companhia; (q) Deliberar sobre a contratação ou alteração de firma(s) de auditores independentes para 
a realização de auditoria anual nas contas da administração e nas demonstrações financeiras da Companhia, 
exceto se a firma de auditoria independente for escolhida entre uma das seguintes empresas: Deloitte, 
KPMG, Ernst Young, Grant Thornton ou BDO; (r) Deliberar sobre o início de quaisquer processos falimentares, 
reorganização extrajudicial ou pedido de proteção contra falência (incluindo, sem limitação, pedidos de 
recuperação judicial); (s) Manifestar-se, previamente, sobre a proposta de plano de Plano de Opção de 
Compra de Ações a ser submetido à aprovação da assembleia geral de acionistas; (t) Aprovar os beneficiários 
do Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia; e (u) Aprovar a constituição de procuradores para 
prática de quaisquer atos de representação legal da Companhia, observados os termos e os limites 
estabelecidos pela aprovação do conselho de administração. Parágrafo único. Caberá ao conselho de 
administração, em caráter especial, a autorização prévia dos atos a serem praticados pela diretoria 
elencados no parágrafo 3º do Artigo 23, observado eventual quórum qualificado de aprovação previsto em 
acordo de acionistas.” “Artigo 23 - Companhia considerar-se-á obrigada se representada: (a) por 2 (dois) 
Diretores, em conjunto, para a prática de quaisquer atos, sendo 1 (um) deles necessariamente o Diretor 
Presidente ou o Diretor Financeiro, e observado o disposto no parágrafo 3º; (b) por 1 (um) Diretor e 1 (um) 
Procurador, em conjunto, para a prática de quaisquer atos, sendo 1 (um) dos Diretores necessariamente o 
Diretor Presidente ou o Diretor Financeiro, e observado o disposto no parágrafo 3º; (c) isoladamente pelo 
Diretor Financeiro ou pelo Diretor Presidente, para representação perante bancos e instituições financeiras, 
inclusive para aprovação de pagamentos e movimentação de contas bancárias da Companhia, sem limitação 
de valor; (d) isoladamente por 1 (um) Diretor, neste caso limitado à prática dos atos indicados no parágrafo 
1º; e (e) isoladamente por 1 (um) Procurador, neste caso limitado à prática dos atos indicados no parágrafo 
2º, observado, ainda, o disposto no parágrafo 4º, abaixo. Parágrafo 1º - Ressalvado o disposto no item (c) 
do caput do Artigo 23, a representação da Companhia isoladamente por 1 (um) Diretor está limitada à 
prática dos seguintes atos: (a) representação perante a Justiça do Trabalho e Sindicatos, inclusive para 
matéria de admissão, suspensão ou demissão de empregados e/ou acordos trabalhistas; (b) representação 
perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais e municipais, incluindo, mas não se limitando a, 
Juntas Comerciais dos Estados, a Receita Federal do Brasil, o Banco Central do Brasil, o Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial, entre outros; (c) representação em juízo ou perante tribunais arbitrais e 
administrativos; (d) celebração de contratos ou assunção de obrigações que não excedam o valor, individual 
ou global, quando considerada a operação objeto de contratação como um todo, de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais); (e) aquisição ou alienação de bens ou ativos em valor inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
(f) contratação de empregados, desde que a remuneração mensal não exceda o valor bruto de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais); e (g) assinatura de contratos para aquisição de grãos ou sementes, e desde que tal 
assinatura ocorra fisicamente. Parágrafo 2º - A representação da Companhia isoladamente por 1 (um) 
Procurador está limitada à prática dos seguintes atos: (a) representação perante a Justiça do Trabalho e 
Sindicatos, inclusive para matéria de admissão, suspensão ou demissão de empregados e/ou acordos 
trabalhistas; (b) representação perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais e municipais, 
incluindo, mas não se limitando a, Juntas Comerciais dos Estados, a Receita Federal do Brasil, o Banco 
Central do Brasil, o Instituto Nacional de Propriedade Industrial, entre outros; (c) representação em juízo 
ou perante tribunais arbitrais e administrativos; (d) representação para a prática de quaisquer atos 
aprovados previamente pelo conselho de administração da Companhia. Parágrafo 3º - Independentemente 
da forma de representação da Companhia, a prática dos atos indicados neste parágrafo dependerá de 
aprovação prévia e por escrito do conselho de administração da Companhia, observado o quórum previsto 
em acordo de acionistas arquivado na sede social: (a) Contratos envolvendo aquisição ou negociação de 
ações pela Companhia, exceto transferências para fins de cumprimento do Plano de Opção de Compra de 
Ações ou alienação do saldo de ações em tesouraria; (b) Contratos envolvendo aquisição ou alienação, em 
qualquer caso, pela Companhia, de qualquer participação no capital social de outras entidade ou a 
celebração de instrumentos conversíveis em ações e/ou quotas de qualquer entidade, ou, ainda, a 
celebração, pela Companhia, de qualquer acordo de associação, consórcio (exceto consórcios operacionais 
criados para fins de participação em processos licitatórios) ou documentos relativos a “sociedades em conta 
de participação” e qualquer outra operação acessória ou conexa às descritas neste item, inclusive para fins 
fiscais, com ou sem emissão de novas ações pela Companhia; (c) Contratos envolvendo aquisição, 
transferência, alienação ou venda de ativos, inclusive de direitos de propriedade intelectual, pela 
Companhia, em montante superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) em um exercício social, ou 
incluindo a somatória dos valores pagos aos durante o mesmo exercício social; (d) Contratação de 
empréstimos ou financiamentos, pela Companhia, em valores superiores a 15% (quinze por cento) do 
previsto no orçamento anual, em uma única operação ou série de operações relacionadas, e excetuadas 
operações aprovadas no orçamento anual; (e) Aprovação de qualquer operação ou transação, assim como 
a assunção de obrigações em acordos, contratos, instrumentos particulares ou públicos, que envolvam, de 
um lado, a Companhia e, de outro, suas partes relacionadas, ressalvadas exceções previstas em acordo de 
acionistas; (f) Concessão de avais, fianças ou qualquer outra garantia, real ou fidejussória, pela Companhia 
em favor de qualquer outra sociedade, inclusive controladas, bem como em benefício de terceiros em geral, 
dos administradores da Companhia, ou acionistas da Companhia ou partes relacionadas aos administradores 
da Companhia; (g) Outorga de procurações pela Companhia para a realização de quaisquer atos 
compreendidos nas matérias listadas neste parágrafo 3º. Parágrafo 4º - As procurações outorgadas pela 
Companhia deverão especificar os poderes outorgados e, salvo se contiverem cláusula ad judicia, se forem 
outorgadas para representação em procedimentos administrativos ou se aprovado de forma diversa pelo 
conselho de administração da Companhia, terão prazo de vigência determinado. Na constituição de 
procuradores, a Companhia será representada obrigatoriamente por 2 (dois) Diretores assinando em 
conjunto, sendo 1 (um) necessariamente o Diretor Presidente ou o Diretor Financeiro.” 5.2. Também em 
virtude das alterações estatutárias aprovadas acima, aprovar, por unanimidade, a consolidação do 
estatuto social, que passará a vigorar com a redação indicada no Anexo I - Consolidação do Estatuto 
Social. 6. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e suspensa a 
assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata em forma de sumário, no livro próprio, na 
forma do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76, a qual, após ter sido reaberta a sessão, foi lida, achada 
conforme e assinada pelos acionistas presentes. O secretário declara, para todos os fins, que esta 
assembleia e sua ata atendem a todos os requisitos para sua realização e lavratura. Local e Data: 
Canarana/MT, 26 de junho de 2024. Presença: Presidente: Bernardo Machado Garcia de Souza. 
Secretário: Leonardo Cunha Pinto da Silva. Acionistas: Tuscany International Limited (p. Gilberto 
Junqueira Zancopé), SHT Participações (p. Bernardo Machado Garcia de Souza e Fernando Siqueira 
Jamra), Carbisa Administração e Participações Ltda. (Vinicius Biagi Antonelli), Atlas Agribusiness 
LLC (p. Bernardo Machado Garcia de Souza) e Osaná Klingelhoefer de Araújo Almeida. Bernardo 
Machado Garcia de Souza  - Presidente. Leonardo Cunha Pinto da Silva - Secretário. O Secretário da mesa, 
Sr. Leonardo Cunha Pinto da Silva e o presidente da mesa, Sr. Bernardo Machado Garcia de Souza, atestam, 
para todos os fins, inclusive para o registro desta ata perante a Junta Comercial do Estado do Mato Grosso, 
que esta certidão é cópia fiel da ata original realizada na sede da Companhia, no Município de Canarana, 
no Estado do Mato Grosso, no dia 26 de junho de 2024, lavrada no livro de registro de atas da assembleia 
geral da Companhia, nos termos da legislação aplicável, e seus respectivos anexos. Junta Comercial do 
Estado de Mato Grosso - Certifico registro sob o nº 3297579 em 02/07/2024 da Empresa ATLAS 
AGRO COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE GRÃOS S.A., CNPJ 22875049000120 e Protocolo 241050049 - 
27/06/2024. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral.
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Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 26 de Junho de 2024
26/06/2024, às 12:00 h. Reunião Digital: a reunião ocorreu de forma digital (a distância), conforme 
permitido nos termos do artigo 18, parágrafo 5º, do estatuto social da Companhia. 3. Local: por ser  
realizada de forma digital, a reunião é considerada, para todos os fins, como realizada na sede da  
“Companhia”. Mesa: Bernardo Machado Garcia de Souza, Presidente; Fernando Siqueira Jamra, Secretário. 
Presença: a totalidade dos membros do Conselho de Administração. Deliberações: os membros do 
Conselho de Administração, por unanimidade de votos e sem ressalvas, aprovaram: 7.1 Os termos e 
condições da emissão das CPR-Financeiras, pela Companhia, em favor da Securitizadora, bem como a sua 
utilização como lastro e vinculação à Emissão e a Oferta, sem prejuízo ao detalhamento a constar na 
CPR-Financeiras, com as seguintes principais características e condições: (a) Devedor: Companhia. 
(b) Credor: Travessia Securitizadora S.A. (c) Número de Ordem: 002/2024 e 003/2024; (d) Valor Nominal: 
até R$ 84.000.000,00 (CPR-F 1ª Série) e até R$ 36.000.000,00 (CPR-F 2ª Série); (e) Data de Emissão: para 
todos os fins e efeitos legais, a data de emissão será definida no âmbito das CPR-Financeiras (“Data de 
Emissão”); (f) Data de Vencimento: ressalvados os eventos de amortização extraordinária e de resgate 
antecipado, conforme previsto nas CPR-Financeiras, o vencimento da CPR-Financeiras ocorrerá em 30 de 
maio de 2025 (“Data de Vencimento”); (g) Vinculação da CPR-Financeiras à emissão dos CRA: uma vez 
emitidas as CPR-Financeiras em favor da Securitizadora, a CPR-Financeiras serão utilizadas para fins de 
constituição do lastro dos CRA, a serem emitidos nos termos do “Termo de Securitização de Direitos 
Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (primeira) e 
2ª (segunda) e Séries da 21ª (vigésima primeira) Emissão, da Travessia Securitizadora S.A.” (“Termo de 
Securitização”), a ser celebrado entre a Securitizadora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., instituição financeira, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 12901, 11º andar, cj. 1101 e 1102, parte, Bloco A, Torre Norte, CEP 
04.578-910, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de representante da comunhão 
dos titulares dos CRA (“Agente Fiduciário dos CRA”); (h) Remuneração: para cada Período de Capitalização, 
juros remuneratórios de 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, com base em um ano 
de 252 Dias Úteis, acrescida de um spread de 4,00% (quatro inteiros por cento), no que se refere à  
CPR-F 1ª Série e 6,00% (seis inteiros por cento), no que se refere à CPR-F 2ª Série. A taxa será calculada 
em regime de capitalização composta, de forma pro rata temporis por Dias Úteis, com base em um ano 
de 252 Dias Úteis; (i) Pagamento da Amortização e Remuneração: nos termos do artigo 4º-A da Lei nº 
8.929/94, as CPR-Financeiras são emitidas com liquidação financeira pela Companhia, sendo que a 
Companhia pagará a Remuneração e o Valor Nominal conforme as datas e condições previstas nas CPR-
Financeiras; (j) Garantias: serão constituídas, além do Aval a ser constituído pelos avalistas nas próprias 
CPR-Financeiras, em garantia das obrigações garantidas lá definidas, as seguintes garantias (“Garantias”): 
a. Alienação Fiduciária de Estoque: alienação fiduciária sobre os grãos, sobre a quantidade de  
(i) 13.006.452 (treze milhões, seis mil, quatrocentos e cinquenta e dois) quilogramas, armazenados ou a 
serem armazenados nos Armazéns, constituída na CPR-F 1ª Série; e (ii) 5.574.194 (cinco milhões, 
quinhentos e setenta e quatro mil, cento e noventa e quatro) quilogramas, armazenados ou a serem 
armazenados nos Armazéns, constituída na CPR-F 2ª Série, nos termos do artigo 8º da Lei nº 8.929/94 e, 
naquilo que não o contrariar, dos artigos 1.362 e seguintes do Código Civil (“Alienação Fiduciária de 
Estoque”); e b. Cessão Fiduciária: cessão fiduciária por meio do qual (i) os diretos creditórios oriundos de 
contratos de comercialização de grãos, assim como (ii) os direitos relacionados à determinada conta 
vinculada, que serão cedidos pela Companhia em favor da Credora em garantia do pontual e integral 
pagamento das CPR-Financeiras (“Contrato de Cessão Fiduciária”), a ser celebrado entre a Companhia e a 
Credora. (k) Razão Mínima de Garantia: as CPR-Financeiras serão garantidas pelas Garantias, sendo certo 
que será observado as razões mínimas de garantia previstas nas CPR-Financeiras; (l) Vencimento 
antecipado: as CPR-Financeiras estarão sujeitas a eventos de vencimento antecipado, com efeitos 
automático ou não automático, neste último caso sujeitos à deliberação pela declaração de vencimento 
antecipado pela assembleia geral de titulares de CRA, observadas as hipóteses descritas nas CPR-
Financeiras e no Termo de Securitização; (m) Demais Características das CPR-Financeiras: as demais 
características das CPR-Financeiras serão aquelas especificadas nas referidas CPR-Financeiras; e (n) Termos 
Definidos: Os termos definidos em letra maiúscula e utilizados nesta Ata, que não estejam aqui definidos, 
terão o significado a eles atribuído nas CPR-Financeiras. 7.2 Autoriza a Companhia a constituir a 
Alienação Fiduciária de Estoque, com o objetivo de garantir todas as obrigações garantidas, definidas nas 
CPR-Financeiras, assumidas pela Companhia. 7.3 Autoriza a Companhia a constituir a cessão fiduciária de 
recebíveis mediante a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária, com o objetivo de garantir todas as 
obrigações garantidas, definidas nas CPR-Financeiras, assumidas pela Companhia. 7.4 Autoriza a diretoria 
a constituir procuradores com poderes especiais no âmbito do Contrato de Cessão Fiduciária, podendo tais 
procuradores representarem a Companhia isoladamente em todos os atos previstos no referido Contrato 
de Cessão Fiduciária, inclusive por tempo indeterminado, se for o caso. 7.5 Autoriza a diretoria e/ou os 
demais representantes legais da Companhia, conforme o caso, a praticar todo e qualquer ato necessário 
à formalização e/ou implementação dos instrumentos relacionados à Emissão e à Oferta, incluindo, mas 
não se limitando, à emissão das CPR-Financeiras, dos CRA, do contrato de distribuição, e à outorga das 
Garantias, conforme aplicável, bem como autorização para discutir, negociar e definir os termos e 
condições dos documentos que envolvem a operação, celebrar todos os documentos e seus eventuais 
aditamentos, inclusive contratar os prestadores de serviços necessários à realização da Emissão e da 
Oferta, incluindo, mas não se limitando, à Securitizadora, ao Agente Fiduciário, aos assessores legais e ao 
agente de liquidação, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação 
e eventuais aditamentos. 7.6 Ratifica todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria e/ou demais 
representantes legais da Companhia, conforme o caso, direta ou indiretamente por meio de procuradores, 
com relação às deliberações acima e para a realização da Emissão e da Oferta. Nada mais havendo a ser 
tratado. Canarana, 26 de junho de 2024. Presença: Presidente: Bernardo Machado Garcia de Souza. 
Secretário: Fernando Siqueira Jamra. Conselheiros: Gilberto Junqueira Zancopé, Fernando Siqueira Jamra, 
Bernardo Machado Garcia de Souza e João Paulo Sanches Maia. Junta Comercial do Estado de Mato 
Grosso - Certifico registro sob o nº 3296020 em 28/06/2024 da Empresa ATLAS AGRO COMÉRCIO E 
EXPORTAÇÃO DE GRÃOS S.A., CNPJ 22875049000120 e Protocolo 241050090 - 27/06/2024. Julio 
Frederico Muller Neto - Secretário-Geral.

Atlas Agro Comércio e Exportação de Grãos S.A.
CNPJ nº 22.875.049/0001-20 - NIRE 51.300.017.521

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 26 de Junho de 2024
1. Data e Hora: 26 de junho de 2024, às 12:00 horas. 2. Reunião Digital: a reunião ocorreu de forma 
digital (a distância), conforme permitido nos termos do artigo 18, parágrafo 5º, do estatuto social da 
Companhia. 3. Local: por ser realizada de forma digital, a reunião é considerada, para todos os fins, como 
realizada na sede da Atlas Agro Comércio e Exportação de Grãos S.A. (“Companhia”), localizada no 
Município de Canarana, Estado do Mato Grosso, na Rodovia Estadual MT-326, Margem Esquerda, km 32,  
s/nº, lote 28, da Seção I, zona rural, CEP 78640-000. 4. Composição da Mesa: Bernardo Machado Garcia 
de Souza, Presidente; Fernando Siqueira Jamra, Secretário. 5. Convocação e Presença: dispensada a 
convocação prévia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
em exercício, nos termos do artigo 18, parágrafo 1º, do estatuto social da Companhia. 6. Ordem do Dia: 
discutir e deliberar, nos termos do artigo 19, alínea (m), do estatuto social da Companhia, sobre as 
seguintes matérias: (a) a emissão, pela Companhia, de cédulas de produto rural com liquidação 
financeira, nos termos da Lei nº 8.929/94, (“CPR-Financeiras”), em favor da Travessia Securitizadora 
S.A., com sede no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, 
sala 01, CEP 04533-010, inscrita no CNPJ sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Securitizadora”), sendo que as 
CPR-Financeiras serão utilizadas respectivamente, pela Securitizadora, como lastro da sua 21ª emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) séries (“CRA”), sendo a 1ª 
série composta pelos CRA Sênior e a 2ª série composta pelos CRA Júnior (conforme definidos no Termo 
de Securitização), nos termos da Lei nº 11.076/04 e da Resolução CVM nº 60/21 (“Emissão”). O valor 
total da oferta pública de CRA, destinada exclusivamente para investidores profissionais, será de até 
R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), que corresponde ao valor total da emissão de CRA 
na Data de Emissão (“Oferta”); (b) a constituição, pela Companhia, da alienação fiduciária de estoques; 
(c) a constituição, pela Companhia, da cessão fiduciária de recebíveis, por meio do contrato de cessão 
fiduciária; (d) a autorização à diretoria para constituição de procuradores com poderes especiais no 
âmbito das garantias da Emissão; (e) a autorização à diretoria e/ou demais representantes legais da 
Companhia, conforme o caso, para que tomem as medidas necessárias à realização, formalização e/ou 
implementação dos documentos relacionados à Emissão e a Oferta, incluindo, mas não se limitando 
emissão das CPR-Financeiras, dos CRA e outorga das garantias, bem como a autorização para discutir, 
negociar e definir os termos e condições dos documentos da operação, celebrar todos os documentos e 
seus eventuais aditamentos, inclusive contratar os prestadores de serviços necessários à realização da 
Emissão e da Oferta; e (f) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria e/ou demais 
representantes legais da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, com relação as 
matérias acima e para a realização da Emissão e da Oferta. 7. Deliberações: os membros do Conselho de 
Administração, por unanimidade de votos e sem ressalvas, aprovaram: 7.1 Os termos e condições da 
emissão das CPR-Financeiras, pela Companhia, em favor da Securitizadora, bem como a sua utilização 
como lastro e vinculação à Emissão e a Oferta, sem prejuízo ao detalhamento a constar na  
CPR-Financeiras, com as seguintes principais características e condições: (a) Devedor: Companhia. 
(b) Credor: Travessia Securitizadora S.A. (c) Número de Ordem: 002/2024 e 003/2024; (d) Valor Nominal: 
até R$ 84.000.000,00 (oitenta e quatro milhões de reais) (CPR-F 1ª Série) e até R$ 36.000.000,00 (trinta 
e seis milhões de reais) (CPR-F 2ª Série); (e) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data 
de emissão será definida no âmbito das CPR-Financeiras (“Data de Emissão”); (f) Data de Vencimento: 
ressalvados os eventos de amortização extraordinária e de resgate antecipado, conforme previsto nas 
CPR-Financeiras, o vencimento da CPR-Financeiras ocorrerá em 30 de maio de 2025 (“Data de 
Vencimento”); (g) Vinculação da CPR-Financeiras à emissão dos CRA: uma vez emitidas as CPR-Financeiras 
em favor da Securitizadora, a CPR-Financeiras serão utilizadas para fins de constituição do lastro dos CRA, 
a serem emitidos nos termos do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para 
Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) e Séries da 21ª 
(vigésima primeira) Emissão, da Travessia Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a ser celebrado 
entre a Securitizadora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição 
financeira, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 
12901, 11º andar, cj. 1101 e 1102, parte, Bloco A, Torre Norte, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ  
sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de representante da comunhão dos titulares dos CRA 
(“Agente Fiduciário dos CRA”); (h) Remuneração: para cada Período de Capitalização, juros remuneratórios 
de 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, com base em um ano de 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, acrescida de um spread de 4,00% (quatro inteiros por cento), no que se 
refere à CPR-F 1ª Série e 6,00% (seis inteiros por cento), no que se refere à CPR-F 2ª Série. A taxa será 
calculada em regime de capitalização composta, de forma pro rata temporis por Dias Úteis, com base em 
um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; (i) Pagamento da Amortização e Remuneração: 
nos termos do artigo 4º-A da Lei nº 8.929/94, as CPR-Financeiras são emitidas com liquidação financeira 
pela Companhia, sendo que a Companhia pagará a Remuneração e o Valor Nominal conforme as datas e 
condições previstas nas CPR-Financeiras; (j) Garantias: serão constituídas, além do Aval a ser constituído 
pelos avalistas nas próprias CPR-Financeiras, em garantia das obrigações garantidas lá definidas, as 
seguintes garantias (“Garantias”): a. Alienação Fiduciária de Estoque: alienação fiduciária sobre os grãos, 
sobre a quantidade de (i) 13.006.452 (treze milhões, seis mil, quatrocentos e cinquenta e dois) 
quilogramas, armazenados ou a serem armazenados nos Armazéns, constituída na CPR-F 1ª Série; e (ii) 
5.574.194 (cinco milhões, quinhentos e setenta e quatro mil, cento e noventa e quatro) quilogramas, 
armazenados ou a serem armazenados nos Armazéns, constituída na CPR-F 2ª Série, nos termos do artigo 
8º da Lei nº 8.929/94 e, naquilo que não o contrariar, dos artigos 1.362 e seguintes do Código Civil 
(“Alienação Fiduciária de Estoque”); e b. Cessão Fiduciária: cessão fiduciária por meio do qual (i) os 
diretos creditórios oriundos de contratos de comercialização de grãos, assim como (ii) os direitos 
relacionados à determinada conta vinculada, que serão cedidos pela Companhia em favor da Credora em 
garantia do pontual e integral pagamento das CPR-Financeiras (“Contrato de Cessão Fiduciária”), a ser 
celebrado entre a Companhia e a Credora. (k) Razão Mínima de Garantia: as CPR-Financeiras serão 
garantidas pelas Garantias, sendo certo que será observado as razões mínimas de garantia previstas nas 
CPR-Financeiras; (l) Vencimento antecipado: as CPR-Financeiras estarão sujeitas a eventos de vencimento 
antecipado, com efeitos automático ou não automático, neste último caso sujeitos à deliberação  
pela declaração de vencimento antecipado pela assembleia geral de titulares de CRA, observadas as 
hipóteses descritas nas CPR-Financeiras e no Termo de Securitização; (m) Demais Características das  
CPR-Financeiras: as demais características das CPR-Financeiras serão aquelas especificadas nas referidas 
CPR-Financeiras; e (n) Termos Definidos: Os termos definidos em letra maiúscula e utilizados nesta Ata, 
que não estejam aqui definidos, terão o significado a eles atribuído nas CPR-Financeiras. 7.2 Autoriza a 
Companhia a constituir a Alienação Fiduciária de Estoque, com o objetivo de garantir todas as obrigações 
garantidas, definidas nas CPR-Financeiras, assumidas pela Companhia. 7.3 Autoriza a Companhia a 
constituir a cessão fiduciária de recebíveis mediante a celebração do Contrato de Cessão Fiduciária, com 
o objetivo de garantir todas as obrigações garantidas, definidas nas CPR-Financeiras, assumidas pela 
Companhia. 7.4 Autoriza a diretoria a constituir procuradores com poderes especiais no âmbito do 
Contrato de Cessão Fiduciária, podendo tais procuradores representarem a Companhia isoladamente em 
todos os atos previstos no referido Contrato de Cessão Fiduciária, inclusive por tempo indeterminado, se 
for o caso. 7.5 Autoriza a diretoria e/ou os demais representantes legais da Companhia, conforme o caso, 
a praticar todo e qualquer ato necessário à formalização e/ou implementação dos instrumentos 
relacionados à Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, à emissão das CPR-Financeiras, dos 
CRA, do contrato de distribuição, e à outorga das Garantias, conforme aplicável, bem como autorização 
para discutir, negociar e definir os termos e condições dos documentos que envolvem a operação, celebrar 
todos os documentos e seus eventuais aditamentos, inclusive contratar os prestadores de serviços 
necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, à Securitizadora, ao 
Agente Fiduciário, aos assessores legais e ao agente de liquidação, podendo, para tanto, negociar e 
assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos. 7.6 Ratifica todos e 
quaisquer atos já praticados pela Diretoria e/ou demais representantes legais da Companhia, conforme o 
caso, direta ou indiretamente por meio de procuradores, com relação às deliberações acima e para a 
realização da Emissão e da Oferta. 8. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados 
os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata em forma de sumário. Após 
ter sido reaberta a sessão, esta ata foi lida pelo Presidente, achada conforme e assinada por todos os 
presentes. O Secretário declara, para todos os fins, que esta assembleia e sua ata atendem a todos os 
requisitos para sua realização e lavratura. Local e Data: Canarana, 26 de junho de 2024. Presença: 
Presidente: Bernardo Machado Garcia de Souza. Secretário: Fernando Siqueira Jamra. Conselheiros: 
Gilberto Junqueira Zancopé, Fernando Siqueira Jamra, Bernardo Machado Garcia de Souza e João Paulo 
Sanches Maia. Fernando Siqueira Jamra - Secretário. O Secretário da mesa. Sr. Fernando Siqueira Jamra, 
atesta, para todos os fins, inclusive para o registro desta ata perante a Junta Comercial do Estado do Mato 
Grosso, que esta certidão é cópia fiel da ata original lavrada no livro de registro de atas da assembleia 
geral da Companhia, nos termos da legislação aplicável, e seus respectivos anexos.  Junta Comercial do 
Estado de Mato Grosso - Certifico registro sob o nº 3296020 em 28/06/2024 da Empresa ATLAS 
AGRO COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE GRÃOS S.A., CNPJ 22875049000120 e Protocolo 241050090 - 
27/06/2024. Julio Frederico Muller Neto - Secretário-Geral.

MINERAÇÃO SANTA ELINA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A.

 (“Cia.”) CNPJ/MF nº 47.419.874/0001-41 - NIRE 51.300.005.727
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 02 de Julho de 2024

Aos 02/07/2024, às 10h, na sede da Cia., com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente, Sr. Paulo Carlos de 
Brito Filho; Secretário, Sr. Antonio Kazuo Koga. Deliberações Unânimes: 1. Informativo: Nos termos do §3º, do 
artigo 289, da Lei nº 6.404/76, informar sobre a alteração do jornal de grande circulação utilizado pela Companhia 
em aprovação anterior, passando do jornal “Diário de Cuiabá” para o “Jornal Estado”. 2. Aprovar a lavratura desta ata 
sob a forma de sumário, como faculta o §1º, do Artigo 130, da Lei nº 6.404/1976. 3. Aprovar a redução do capital 
social da Cia., conforme item (i) da Ordem do dia, por considerá-lo excessivo em relação ao seu objeto, em  
R$ 25.857.662,26, passando dos atuais R$ 94.277.972,00, para R$ 68.420.309,74, mediante a restituição do capital 
social da Cia. aos acionistas, por meio da entrega de ativos como parte da referida redução de capital, com o 
cancelamento de 95.364.450 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.  a) O acionista MSP Fundo de 
Investimento em Participações - Multiestratégia, receberá a título de restituição de capital social, 100% das ações 
detidas pela Cia. na Rio Grande Mineração S.A., CNPJ/MF n° 07.840.220/0001-72; e b) O acionista Paulo Carlos de 
Brito Filho receberá a título de restituição de capital social, o valor de R$ 2,59. 3.1. Em virtude da deliberação acima, 
a cláusula 5ª do Estatuto Social da Cia. passará a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 5° - O capital social 
da Cia., totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional é de R$ 68.420.309,74, dividido em 
252.337.790 ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal. §1º - Caso venham a ser emitidas, o número de 
ações preferenciais não poderá, em qualquer hipótese, ultrapassar a 50% do total de ações emitidas pela Cia.. §2º -  
As ações serão indivisíveis e a cada ação ordinária caberá o direito de voto nas deliberações das Assembleias Gerais.  
§3º - As cautelas, certificados e títulos simples ou múltiplos deverão conter a assinatura de 02 Diretores, em conjunto. 
§4º - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias”. 4. Aprovar a modificação do §4º, do artigo 7°, do Estatuto Social 
da Cia., conforme item (ii) da Ordem do dia, de modo a incluir que a aquisição, alienação, renúncia, desistência ou 
oneração de quaisquer bens ou direitos de valor superior a R$ 5.000.000,00, dependam de deliberação em Assembleia 
Geral. 4.1. Em virtude da presente deliberação, o §4º, do artigo 7°, do Estatuto Social da Cia. passará a vigorar com 
a seguinte e nova redação:  “Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro de 04 meses após o 
encerramento do exercício social com as finalidades fixadas em Lei e extraordinariamente sempre que os interesses sociais 
o exigirem. (...) §4º - A prática dos seguintes atos dependerá de aprovação prévia da AGE: (i) aquisição, alienação ou 
oneração de bens imóveis; (ii) aquisição, alienação, renúncia, desistência ou oneração de quaisquer bens ou direitos de 
valor superior a R$ 5.000.000,00; (iii) a emissão de ações, debêntures, bônus de subscrição ou quaisquer títulos públicos 
ou privados destinados à obtenção de recursos; e (iv) contratação de empréstimos ou financiamentos, junto a 
instituições financeiras, de valor superior a R$ 5.000.000,00”. 5. Face as deliberações acima, conforme item (iii) da 
Ordem do dia, as acionistas resolvem não apenas alterar os artigos anteriormente mencionados, como também 
consolidar o Estatuto Social da Cia., que, devidamente consolidado, passa a vigorar com a redação constante do Anexo 
I, que é devidamente rubricada pela mesa, integrando a presente ata para todos os fins de direito. 6. Com relação ao 
item (iv) da Ordem do dia, os membros da Diretoria ficam autorizados a praticarem todos e quaisquer atos necessários 
ao cumprimento da presente deliberação, incluindo, mas não se limitando a publicação da presente Ata de AGE, em 
forma de extrato na versão impresso e com divulgação simultânea da Ata no mesmo jornal na internet, no Jornal 
Estado do Mato Grosso, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, para que seja a presente arquivada na 
Junta Comercial do Mato Grosso.Nada mais. Cuiabá, 02/07/2024. Paulo Carlos de Brito Filho - Presidente da Mesa; 
Antonio Kazuo Koga - Secretário da Mesa. 
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